
RELATÓRIO  
ANUAL DO MOC 

2020 



ÍN
D

IC
E



A
P

R
E

S
E

N
TA

Ç
Ã

O Trazemos a lume nosso relatório anual de 2020. Relatório que vem 

como registro do nosso navegar em  2020, período de turbulenta 

travessia. 

2020 - Tempo difícil. Cheio de interrogações, de incertezas, de medos, 

mas também de certezas, de reafirmação do que somos e queremos, de 

esperançar construindo o mundo fraterno que é nosso sonho.  

Fomos jogados, duramente, na Pandemia da COVID 19 e suas 

consequências. A COVID exponenciou o que já era evidente: a volta da 

fome; a destruição e descontinuidade de quase todas as políticas 

voltadas ao semiárido e agricultura familiar; o negacionismo; o 

desamparo a que foi lançada a nação brasileira, especialmente os mais 

pobres; o desserviço à vida e a opção por servir à morte. 

Neste contexto doloroso, excludente, de poucas oportunidades, o 

MOC teve que reafirmar sua missão de estar a serviço do bem viver.  E 

assim, superando os medos, as interrogações, incertezas, movidos pelo 

esperançar, seguimos teimando/agindo em contribuir para a 

manutenção da vida no semiárido, desta forma fomos marcando nossa 

presença de serviço à vida. 

E assim, fomos fazendo nosso caminho. Caminho duro, de adequar 

nossa metodologia sem perder sua dimensão participativa e de 

construção coletiva do conhecimento; caminho de buscar, a ferro e 

fogo, não demitir ninguém, mesmo ante a diminuição dos projetos, 

entendendo que contribuir para sobrevivência do povo perpassa 

também em lutar para não ampliar os indicadores de desemprego que o 

nosso país vivencia.

 

O final de 2020, assim, nos traz lampejos de alegria e de missão 

cumprida. Fomos capazes de negociar com parceiros financiadores 

modificações significativas nos projetos, permitindo a realização de 

atividades virtuais e o remanejamento de recursos para apoio ao 

enfrentamento da COVID, o que nos ofereceu condições melhores de 

enfrentar o momento. A eles nosso agradecimento por este profundo 

c o m p r o m i s s o  e  c o m p r e e n s ã o .  Fo m o s  c a p a z e s  d e  i n ov a r 

metodologicamente, dando ênfase aos processos virtuais e fazendo 

com que eles chegassem a agricultores familiares/as, jovens, crianças, 

adolescentes, mulheres e com os quais o MOC caminha; fomos capazes 

de interferir na política e interagir com os Governos; estivemos em 

Conselhos, importantes na construção e defesa de direitos; em  Redes e 

Fóruns, a exemplo da Rede de Educação do Semiárido (RESAB) e 

Articulação do Semiárido (ASA) com atuação em âmbito nacional, 
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O mantendo-nos ativos no processo da Democracia Participativa e de 

defesa, promoção e controle social  dos direitos humanos, 

especialmente de crianças e adolescentes.  

Num momento difícil da vida de muita gente, onde a fome entrava nas 

casas, nos unimos a várias outras organizações e centenas de pessoas e 

assim foi possível angariar e distribuir milhares de cestas alimentícias e 

de higiene e equipamentos de proteção individual (máscaras). Cestas 

que não eram resultado de políticas assistencialistas, mas da 

solidariedade e da vontade de fazer soar e crescer a ação de resistência. 

Buscamos ressignificar o processo das Cestas, desde a sua 

composição, priorizando a aquisição de produtos da agricultura familiar, 

dos empreendimentos solidários e dos pequenos negócios 

(mercadinhos), contribuindo também para movimentar a economia local 

e comunitária. Entendemos que ALIMENTAR-SE é um ato político, de 

resistência e de e construir/manter a vida.  

Outro elemento que merece destaque, é que neste ano que foi também 

marcado pelas eleições municipais, o MOC em parceria com a ANA – 

Articulação Nacional de Agroecologia e com a ASA – Articulação do 

Semiárido Brasileiro, construiu uma Carta Política com proposições de 

ações que foram apresentadas as candidaturas do Legislativo e do 

Executivo dos municípios da região que atuamos, buscando deles/as 

compromisso com a Agricultura Familiar, Agroecologia e Convivência 

com o Semiárido. 

Escrever e publicizar este relatório e registrar este caminho nos ajuda 

porque anos obriga a refletir, a sistematizar, a descobrir lacunas, a 

reafirmar a estrada e a opção política de estar a serviço dos excluídos e 

construindo, com eles, uma história diferente. 

Queremos registrar nosso especial agradecimento aos parceiros 

financiadores que se disponibilizaram a adequar ações e a descobrir 

caminhos conosco; a todos os parceiros e parceiras dos municípios e 

comunidades, que estiveram a postos para experimentar e construir 

conosco os novos caminhos; a todos e todas que nos deram as mãos 

para nos ajudar a aplainar a estrada e torna-la possível de ser palmilhada.  

Este relatório é importante. Mostra a vida que resiste, ajuda a 

outros/as a fazer resistência e se redescobre a serviço de outras vidas. 

E o caminho continua. 
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I - INTRODUÇÃO 

 

Quando iniciamos o de 2020 não imaginaríamos que o mundo iria viver 

uma pandemia, a COVID-19. Este foi o ano de início da Pandemia e, para 

nós, que trabalhamos com educação e com direitos de crianças e 

adolescentes, foi um ano muito marcante.  Porém, tomando todos os 

cuidados sanitários, o MOC deu continuidade às ações de Educação do 

Campo Contextualizada, tendo como objetivo estratégico: “Crianças e 

adolescentes dos municípios de atuação do Programa tendo acesso aos 

direitos à educação contextualizada na perspectiva da Convivência com 

o Semiárido, alimentação saudável, esporte, cultura e lazer, 

expressando suas potencialidades criativas e contribuindo para 

desenvolvimento sustentável. Buscando alcançar este objetivo, o 

Programa de Educação do Campo Contextualizada (PECONTE), eixo 

programático do Movimento de Organização Comunitária (MOC), 

realizando até o mês de março ações presenciais e, com agravamento da 

pandemia, ações remotas/virtuais em plataformas digitais.  

Destaca-se que uma boa parte das ações são desenvolvidas em 

parceria com a Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), os 

movimentos sociais e sindicais do campo nos municípios de atuação e 

as secretarias municipais de Educação.  

As ações são destinadas para chegar ao público prioritário: crianças e 

adolescentes das escolas e comunidades do campo do semiárido dos 

municípios de atuação do MOC, em sua maioria nos Territórios de 

Identidade Sisal e Bacia do Jacuípe: Araci, Baixa Grande, Cansanção, 

Conceição do Coité, Ichu, Itiúba, Lamarão, Mairi, Nordestina, Nova 

Fátima, Qu�ingue, Retirolândia, Riachão do Jacuípe, Santa Luz, Serrinha 

e Valente. Em Feira de Santana, o MOC também realizou ações pontuais.  

Para as ações chegarem até as crianças e adolescentes, além de ações 

diretas que a equipe MOC desenvolve, potencializamos as capacidades e 

criatividades de professoras/es e coordenadoras/es, através de 

processos de formação continuada, desenvolvidas em parceria com a 

Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) e secretarias 

municipais de educação, através da metodologia e proposta político 

pedagógica Conhecer, Analisar e Transformar a realidade do Campo 

(CAT), que também é um Programa de Extensão na UEFS.  

São cinco eixos específicos que são desmembrados em cinco 

objetivos específicos: 
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1. Formação, Mobilização e Articulação com as gestões municipais 

(secretárias/es e diretoras/es de escolas):

Objetivo Específico: Contribuir na formação e mobilização de 

Gestores/as Municipais para apropriação dos passos metodológicos 

para aprovação, implementação e regulamentação da lei municipal e 

políticas públicas de educação do campo, disponibilizando no 

orçamento e com currículos contextualizados na perspectiva da 

convivência com o Semiárido; 

 

2. Formação e mobilização continuada com Coordenações Municipais, 

Professoras/es e Sociedade Civil: 

Objetivo Específico: Contribuir e ampliar a formação e mobilização 

com Coordenadores/as, Professores/as e sociedade civil para 

planejamento, monitoramento e avaliação das ações de Educação do 

Campo na perspectiva da convivência com o Semiárido, não sexista e 

não discriminatória e participação em espaços de controle social e 

incidência política de educação e direitos das crianças e adolescentes; 

 

3. Direitos de Criança e Adolescente à Educação Contextualizada para 

convivência com o Semiárido (esportes, cultura, lazer, alimentação, 

Educomunicação e convivência familiar e comunitária): 

Objetivo Específico: Contribuir na melhoria da aprendizagem e 

direitos de Crianças e adolescentes, através de processos de Educação 

Contextualizada para Convivência com o Semiárido, construindo 

conhecimentos e expressando suas potencialidades; 

 

4. Estudos, Pesquisas, Sistematização e Produção de Materiais 

pedagógicos Contextualizados para Convivência com o Semiárido:

Objetivo Específico: Pesquisar e Produzir materiais pedagógicos com 

gestores/as, Professoras, Crianças e Adolescentes numa dimensão de 

convivência com o Semiárido, não sexista e não discriminatória em 

interface com outros programas; 

 

5. Incidência Política nos espaços estratégicos de proposição, 

elaboração e controle social das políticas públicas de Educação do 

Campo Contextualizada para Convivência com o Semiárido e de Criança 

e Adolescente: 

Objetivo Específico:Participar e incidir politicamente em espaços 
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estratégicos de proposição, construção e controle social de políticas 

públicas de Educação Contextualizada e de Criança e Adolescente. 

 

Descreveremos a seguir, as principais atividades realizadas e seus 

principais resultados e impactos durante o ano, na obtenção dos 

objetivos específicos e geral já citados. 

II - PRINCIPAIS ATIVIDADES REALIZADAS CONFORME OS EIXOS E 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Apesar do momento, o MOC buscou manter as ações e as atividades 

realizadas em 2020, planejada dentro das linhas de ações descritas 

anteriormente:        

 

1. Formação, Mobilização e Articulação com as gestões municipais 

(secretárias/os e diretoras/es de escolas) 

Objetivo Específico: Contribuir na formação e mobilização de 

Gestores/as Municipais para apropriação dos passos metodológicos 

para aprovação, implementação e regulamentação da lei municipal e 

políticas públicas de educação do campo, disponibilizando no 

orçamento e com currículos contextualizados na perspectiva da 

convivência com o Semiárido; 

 

A partir de 2020, esta linha de ação foi redimensionada e bastante 

reduzida.  Realizamos apenas algumas reuniões e visitas aos gestores, 

para diálogos e campanhas pelo não fechamento das escolas do campo, 

bem como a garantia de continuidade da proposta da Educação do 

Campo Contextualizada e ampliação de recursos para esta área nos 

municípios.  No início do mês de março, realizou-se um Seminário em 

parceria com a Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) com 

participação de gestores, debatendo sobre a Base Nacional Curricular 

Comum (BNCC), articulada com a proposta da Educação do Campo 

Contextualizada, desenvolvida através da metodologia do Projeto CAT – 

Conhecer, Analisar e Transformar a realidade. 

Banner de divulgação e público Seminário com gestores, coordenações e sociedade civil
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Fortalecendo a ação com gestões municipais, foi realizado um 

Webinar (Seminário virtual) em parceria com a Rede de Educação do 

Semiárido Brasileiro (RESAB), Universidade Estadual de Feira de 

Santana (UEFS), Universidade Federal da Bahia (UFBA), buscando 

contribuir para construção da Base Curricular nos municípios, com a 

inserção da Educação Contextualizada para Convivência com o 

Semiárido – Educação do Campo, diante das exigências da nova Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) que em 2020 os municípios 

revisaram e reconstruíram. 

 

O Seminário foi retransmitido pelo Canal do Youtube do MOC e contou 

com boa participação de gestores dos municípios, das coordenações da 

Educação do Campo, Professoras/es e representantes da sociedade 

civil organizada. A Universidade Federal da Bahia (UFBA) através da 

Profa. Celi Tafarel trouxe uma contextualização geral do atual momento 

da política pública de educação no Brasil e Prof. Edmerson Santos, 

representando a RESAB, fez uma retomada histórica da Educação 

Contextualziada e do atual momento que os municípios estão 

reconstruindo seus currículos com pressão para a BNCC se basear em 

competências e habilidades, deixando de fora as sensibilidades, o 

pensamento crítico e contextualizado.  No entanto, dado que os 

municípios têm autonomia para sua construção, o objetivo deste 

seminário foi contribuir para os municípios inserir a contextualização 

nos seus currículos.

Foto Arquivo MOC:  Banner de divulgação e print de tela durante a realização do webinar 

Os resultados alcançados nesta meta, foram:

• Reconstrução dos Currículos Municipais com inserção da 

Educação do Campo Contextualziada para Convivência com o 

Semiárido; 

• Continuidade da dimensão da Educação Contextualizada nos 
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municípios apesar da pandemia, garantindo ações remotas e apoio 

às crianças;

• Manutenção das coordenações municipais da Educação do 

Campo;

• Construção de alternativas de manter o vínculo entre a escola e as 

crianças, com a suspensão das aulas (ir até as famílias, 

distribuições de cestas básicas devido à pandemia), entre outras. 

 Neste ano também houve eleições municipais e mudanças das 

gestões, o que exigiu uma mobilização para manter uma política pública 

municipal de Educação do Campo.  

 

2. Formação e mobilização continuada com Coordenações 

Municipais, Professoras/es e Sociedade Civil

Objetivo Específico: 

• C o n t r i b u i r  e  a m p l i a r  a  fo r m a ç ã o  e  m o b i l i z a ç ã o  c o m 

Coordenadores/as, Professores/as e sociedade civil para 

planejamento, monitoramento e avaliação das ações de Educação 

do Campo na perspectiva da convivência com o Semiárido, não 

sexista e não discriminatória e participação em espaços de 

controle social e incidência política de educação e direitos das 

crianças e adolescentes

2.1. Formação continuada com Coordenações Municipais da 

Educação do Campo

 Em 2020, realizou-se apenas um Encontro presencial com as 

coordenações municipais, devido à pandemia. No entanto, o MOC 

realizou 14 (quatorze) encontros remotos (em plataformas virtuais) 

com as coordenações, para avaliação e planejamento de ações com 

professoras e professores e estes desenvolverem ações de atividades 

para crianças que estavam em casa devido à pandemia. Nestes 

encontros foram construídas sugestões de atividades semanais para 

envolver as crianças das escolas. Foram planejadas e realizadas trocas 

de experiências com as sugestões destas atividades, com diversos 

municípios que participavam. 

 MOC realizou também, além de encontros/reuniões em 

plataformas digitais (zoom), também realizou lives debatendo a questão. 

Logo no início de março, realizou um sobre o que é a Educação do Campo 

Contextualizada, seus princípios, fundamentos, metodologia e prática, 
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a partir da experiência do MOC-UEFS. A live foi uma formação para 

educadoras/es e de buscar inserir o MOC nas redes sociais. 

Lives do MOC sobre Educação Contextualizada e direitos de crianças e adolescentes (fevereiro e julho)

As lives formativas tinham objetivos, além de aprofundar 

conhecimentos sobre a Educação Contextualizada, debater outras 

temáticas como Agroecologia, Gênero, Igualdade Racial, Saúde Mental, 

Agricultura Familiar, entre outras para inserir na educação das crianças. 

Foto/print de telas dos Encontros com Coordenações Municipais da Educação do Campo
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o planejamento mensal 

com professoras/es, as 

campanhas de doações 

de alimentos para as 

famílias das crianças 

( co m  o s  re c u rs o s  d a 

alimentação escolar), 

informações sobre os cuidados higiênicos e sanitários com a pandemia 

para estudar com suas famílias, campanhas de apoio e manutenção do 

vínculo das crianças com a escola entre outros.

  As coordenações também destacaram que o trabalho de apoio 

psicossocial foi muito importante para saúde mental, evolução e 

conhecimentos para saber lidar em tempos de pandemia. 

2.2 Formação Continuada com Professoras e Professores das 

Escolas do Campo

  No início do ano, foram realizadas formações presenciais com 

professoras e professores, na dimensão da melhor compreensão da 

metodologia da Educação do Campo, dos Projetos CAT e Baú de Leitura. 

As formações e dias de estudos sobre temáticas que visavam melhorar a 

prática pedagógica nas escolas do campo.  Contudo, diante da 

pandemia, mudamos o jeito de fazer, saindo do modo presencial para 

remotos em plataformas digitais. 

   Foram realizados seminários, oficinas, intercâmbio de saberes entre 

professores, com planejamento semanal das atividades para as 

crianças. 

Fotos: Arquivo MOC/PECONTE – Formação com Professoras/es município Conceição do Coité 

(fevereiro 2020)
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Os conteúdos das formações foram com temáticas relacionadas à vida 

e produção no campo: agricultura familiar, agroecologia, cultura entre 

outros. 

Realizou-se uma live com tema: “Direitos de Criança e Adolescente: o 

Educar, o Brincar e o Cuidarem Tempos de Pandemia”, com objetivo de 

sensibilizar educadoras/es sobre a importância destes elementos no 

desenvolvimento das crianças. 

Nos dois primeiros meses diante do cenário de pandemia, a 

preocupação maior do MOC foi com a suspensão das aulas das crianças e 

adolescentes das comunidades rurais, algumas isoladas, distante da 

sede do município, sem acesso à internet e condições de manter o 

vínculo com a escola. Neste sentido, também realizamos diálogos para 

os professoras/es visitarem as famílias, ver a realidade, buscar junto ao 

poder púbico dos  municípios condições de acesso. 

A partir da constatação e garantindo acesso à internet e com 

acompanhamento das famílias, foram criados grupos de wathsapp com 

as crianças, para trocarem diálogos, as professoras contavam histórias 

do Projeto Baú de Leitura, orientavam formas de cuidado diante da 

pandemia, bem como cuidados com meio ambiente, solicitava para as 

crianças produzirem vídeos educativos como cuidados necessários 

diante da pandemia, como cuidar do meio ambiente, como sua família 

estava passando, entre outras questões.
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Segundo relatos das professoras e professores, mesmo com 

dificuldades, conseguiu-se uma média de 50% de participação de 

crianças em aulas remotas no período inicial, que foi melhorando ao 

longo do ano, mas que não conseguiu alcançar a universalidade 

necessária para garantir o direito à educação (escolarização) a todas as 

crianças devido às  desigualdades tecnológicas e sociais que 

permanecem e é um grande problema para o retorno das aulas, ainda 

hoje.  é uma realidade nos municípios rurais, principalmente nas 

comunidades mais longínquas. 

Em 2020, realizamos, as formações com as seguintes temáticas com 

professoras/es:

• Oficinas municipais de construção das Fichas Pedagógicas 

(planejamento anual);

• Oficinas de Sensibilização para leitura prazerosa – para 

professores/as que iniciaram com a metodologia do Baú de Leitura 

este ano;

• Rodas de diálogos sobre Educação não sexista e não 

discriminatória;

• Oficinas sobre Metodologia e temáticas relacionadas da Educação 

Contextualizada com o Semiárido – aprofundando concepções e 

princípios;

• Palestra sobre Direitos Humanos com enfoque direitos de crianças 

e adolescente;

• Oficinas de Hortas nas Escolas e alimentação saudável;

• Lives sobre Educação Contextualizada e Direitos de Crianças e 

Adolescentes.

Professoras do CAT e Baú de Leitura – preparam aulas em vídeos para crianças 
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A partir do trabalho de formação com professoras/es,  percebemos 

como resultados, crianças e adolescentes desenvolvendo em casa,  

junto às suas famílias o debate sobre a alimentação saudável através da 

criação de receitas, práticas agroecológicas, produção de hortas e 

canteiros, bem como a importância de uma boa alimentação para 

garantir uma boa imunidade em tempos de pandemia. Crianças, 

igualmente, discutindo através da produção de vídeos e atividades 

sugeridas sobre a divisão justa do trabalho doméstico, uso de 

ferramentas e jogos educativos virtuais, produção de vídeos educativos 

(as atividades orientadoras  foram direcionas às famílias por 

professores/as e coordenações pedagógicas), buscando amenizar os 

impactos da suspensão das aulas presenciais. 

2.3 - Mobilização e Formação com a sociedade civil organizada 

O processo de formação com a sociedade civil, também teve 

continuidade. Algumas de forma presencial e a maior parte remota.   

Foram realizadas reuniões com Fórum Territorial de Educação 

Quilombolas, Fóruns Municipal com a Sociedade Civil, Reuniões 

Municipais com a Sociedade Civil e Seminário Regional. 

Diante de uma situação de crise econômica, política e sanitária que o 

país está vivendo, nos pequenos municípios, onde a pobreza e a fome 

vem aumentando, a sociedade civil, se enfraquece priorizando ações 

que garantam a produção de alimentos, crédito, redução da fome. O 

nosso desafio, dessa maneira,  era contribuir para um olhar mais focado 

no direito à Educação do Campo enquanto instrumento que fortalece a 

agricultura familiar, o combate à fome e a valorização da vida no campo.

 

 Dessa forma, nas formações foram debatidas as questões de 

fechamento das escolas do campo, da qualidade da alimentação escolar 

e como a sociedade civil pode contribuir para o fortalecimento da 

Educação do Campo Contextualizada para Convivência com o 

Semiárido. Outras questões como o papel da sociedade civil no controle 

social. 

Por outro lado,  as formações também contribuíram para 

desenvolvimento de campanhas de solidariedade e combate à fome, 

juntamente com outros programas do MOC, com aquisição de cestas 

básicas, Campanha “Bahia Solidária”, amenizando a fome fortalecendo 

laços de solidariedade e cooperação. 
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Foi realizado um diagnóstico com a sociedade civil, investigando sobre 

a alimentação escolar, aulas remotas, espaços de lazer nas 

comunidades, constatando que 68% das comunides as áreas são 

inaquedas e 25% não área de lazer.  Outra constatação no diagnóstico foi 

que 93% das representações da sociedade civil, participam de 

Conselhos nos municípios (espaço de incidência política), porém o 

desafio é a qualificação desta participação que precisa melhorar.  Nesse 

sentido, as formações com a sociedade civil, buscavam motiválas a 

fazer o controle social, a construir ou fortalecer os Fóruns Municipais da 

Sociedade civil para mobilização na garantia dos direitos de criança e 

adolescente, especialmente o direito a educação contextualizada com o 

bom desenvolvimento do Projeto CAT e do Projeto Baú de Leitura.  

 

Uma dificuldade encontrada foi o cenário de pandemia e ano de 

eleições municipais que a sociedade civil também estava envolvida, 

dificultando conciliar agendas e temáticas. No entanto, aproveitou-se o 

momento, também para aprofundar o debate sobre cidadania e direitos.  

Dessa forma, outra dimensão que o Progrma de Educação do Campo 

do MOC (PECONTE) trabalhou em 2020, foi a questão da cidadania e das 

 
 

 

Foto Arquivo MOC: Fórum de Territorial de Educação Quilombola – Território do Sisal  
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políticas públicas na defesa dos direitos da criança e adolescente, 

especialmente no momento eleitoral municipal para que os candidatos e 

candidatas inserissem nas propostas a pauta da infância. Foi elaborada 

uma “carta compromisso” para as candidaturas assumirem. Nesse 

sentido, o MOC, em parceria com Terre Des Hommes Suisse (TDH) e com 

o Fórum Es realizou uma live “Roda de Conversa: Política da Infância e 

Candidaturas”. 

O apoio para esta ação foi fundamental na reativação do Fórum 

Estadual dos Direitos da Criança e Adolescente (Fórum DCA Bahia), bem 

como o incentivo para os sindicatos de trabalhadores rurais, as 

cooperativas, associações da agricultura familiar, colocassem em pauta 

a questão da educação contextualizada.

Card de lançamento da campanha e da carta compromisso

A partir desta ação, a sociedade civil coletou diversas assinaturas de 

candidaturas e ampliou-se o debate visando a garantia dos direitos e 

cobrou de candidaturas a inserção na propostas para concorrer às 

eleições. 

Outro resultado importante a partir das formações com a sociedade 

civil foi o apoio a candidaturas populares, pautadas com a defesa da 

educação contextualizada, defesa dos direitos de criança e 

adolescente, acompanhamento para garantia do direito à educação das 

crianças e a cobrança para garantir que a alimentação escolar chegasse 

para crianças e suas famílias.  

Do ponto de vista do alcance deste objetivo 2, o PECONTE avalia que, 

apesar dos grandes desafios enfrentados, contribuiu com a ampliação 
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da formação e mobilização com coordenações municipais, 

professoras/es e da sociedade civil, fazendo incidência política e 

controle social. Porém, nosso desafio ainda é ampliar este processo e,  

próximo ano, estas ações terão continuidade. 

 

 

3. Direitos de Criança e Adolescente à Educação Contextualizada 

para convivência com o Semiárido (esportes, cultura, lazer, 

alimentação, Educomunicação e convivência familiar e comunitária) 

 

Objetivo Específico:  

• Contribuir na melhoria da aprendizagem e direitos de Crianças e 

adolescentes, através de processos de Educação Contextualizada 

para Convivência com o Semiárido, construindo conhecimentos e 

expressando suas potencialidades 

 

Todo trabalho desenvolvido pelo Programa de Educação do Campo 

Contextualizada (PECONTE), busca garantir os direitos de crianças e 

adolescentes, incentivando o protagonismo, a melhoria da 

aprendizagem de forma significativa e o desenvolvimento das 

potencialidades, sensibilidades e competências nas áreas de 

conhecimentos. Isso através da metodologia Conhecer, Analisar e 

Transformar a realidade (CAT) e Projeto Baú de Leitura. 

 

As atividades com as crianças este ano, a partir de março, foram 

remotas e com tecnologias digitais. As oficinas presenciais com as 

crianças não foram possíveis ser realizadas em 2020, devido à 

pandemia, e com as aulas suspensas nas escolas, foi necessário pensar 

e reinventar uma forma de garantir o direito à aprendizagem.  Foi um 

desafio nosso, juntamente com as coordenações municipais e 

professoras/es, encontrar formas de apoiar estas crianças e 

adolescentes, de manter o vínculo com as escolas. A partir das 

formações com professores, foram criados grupos de WhatsApp com 

crianças da mesma escola e sala de aula, para trocarem mensagens 

entre coleguinhas (com supervisão da família), produziram vídeos sobre 

as temáticas debatidas: cuidados com a pandemia, leituras de histórias, 

história do São João, cuidado com o meio ambiente, como fazer uma 

hora, como cuidar das plantas em casa, divisão justa do trabalho 

doméstico, entre outras.  Foram dezenas de vídeos produzidos por 

crianças com a orientação pedagógica dos professores e professoras. 

Estes vídeos produzidos, foram compartilhados entre as crianças das 

escolas.  
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 Em 2020,  o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) completou 30 

anos, o MOC participou de uma série de atividades comemorativas e 

refletindo os avanços e desafios na caminhada dos direitos da criança e 

adolescente que desde 1990 vinha tendo avanços, mas nos últimos 

quatro anos, vem sofrendo ameaças de cortes de orçamentos nas 

políticas públicas e redução de direitos, como a redução da maioridade 

penal entre outras.  

Print de tela de vídeos produzidos pelas crianças - protagonismo 

Live – 30 Anos do Estatuto da Criança e do Adolescente – conquistas e desafios 

Avaliando o objetivo específico desta linha de ação do MOC, podemos 

afirmar que em certa medida foi alcançado, dentro dos limites de um ano 

pandêmico, pois contribuímos para outras aprendizagens, criatividade, 

protagonismo e garantia de proteção às crianças e adolescentes que 

fazem parte do público prioritário do trabalho do MOC.  

  

4. Estudos, Pesquisas, Sistematização e Produção de Materiais 

pedagógicos Contextualizados para Convivência com o Semiárido: 

 

Objetivo Específico:  

• Pesquisar e Produzir materiais pedagógicos com gestores/as, 

Professoras, Crianças e Adolescentes numa dimensão de 

convivência com o Semiárido, não sexista e não discriminatória em 

interface com outros programas 
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Esta ação foi redimensionada. Contudo, o fazer educação 

contextualizada, exige um pensar, um pesquisar e produzir materiais 

adequados, constantemente. Produzimos fichas pedagógicas junto 

com os municípios, produzimos conteúdos para vídeos, lives e debates 

que realizamos, especialmente na dimensão não sexista e não 

discriminatória. Orientamos professoras/es e as coordenações 

municípios para realizar trabalhos educativos contra o racismo, a partir 

de textos e livros da literatura infantil do Projeto Baú de Leitura.  

Produzimos podcast (programa de áudios específicos) sobre Educação 

Contextualizada e disponibilizamos para o trabalho nos municípios, bem 

como orientamos a produção de vídeos aulas para professoras/es e 

crianças – sistematizações das experiências e vivências diante da 

pandemia e da suspensão das aulas presencias e dos encontros de 

formações presenciais.  

 

5. Incidência Política nos espaços estratégicos de proposição, 

elaboração e controle social das políticas públicas de Educação do 

Campo Contextualizada para Convivência com o Semiárido e de 

Criança e Adolescente: 

 

Objetivo Específico:  

• Participar e incidir politicamente em espaços estratégicos de 

proposição, construção e controle social de políticas públicas de 

Educação Contextualizada e de Criança e Adolescente 

 

Neste ano, o MOC, através do PECONTE continuou participando de 

diversos espaços de incidência política, tanto incentivando a sociedade 

civil e educadoras/es nos municípios, quanto participando diretamente 

de espaços de incidência local, estadual, regional e nacional. 

 

5.1. Espaço de Incidência Local: 

 

• CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de Feira de Santana. A partir de uma articulação com 

entidades da sociedade civil, em  2020, o MOC foi eleito para 

compor este importante espaço de defesa, proteção, promoção e 

de proposição de políticas públicas para crianças e adolescentes; 

 

5.2. Espaços de Incidência Política em âmbito estadual: 

 

• CECA – Conselho Estadual de Direitos da Criança e Adolescente – 

até dezembro de 2020 o MOC estava na presidência do Conselho  e 
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contribuiu com ações propositivas na construção da política 

estadual de defesa e proteção dos direitos de criança e 

adolescente, realizando diversas ações em 2020, especialmente 

sobre a construção do Plano Decenal  dos Direitos de Criança e 

Adolescente, celebrações e debate sobre os 30 anos do ECA, 

Audiências Públicas. Vale ressaltar que em 2020, o CECA, diante da 

suspensão das aulas, atuou junto à Secretaria Estadual de 

Educação, exigindo a garantia da alimentação escolar para 

estudantes da rede estadual e municipal. 

• Vale destacar que neste ano o MOC presidiu o Conselho Estadual 

dos Direitos da Criança e Adolescente (CECA), concluindo a gestão 

em dezembro (gestão 2018 – 2020). O MOC mobilizou as crianças e 

adolescentes que participam de suas ações para acompanhar e 

participar de lives, vídeos, produção de cartazes e outras formas.   

Por outro lado, o MOC, enquanto integrante do CECA promoveu e 

participou de diversos debates avaliativos e de defesa da proteção 

integral de crianças e adolescentes.

Campanha desenvolvida e – MOC na presidência do CECA – Lives que o MOC participou

• FEEBA – Fórum Estadual de Educação da Bahia – um espaço de 

articulação sociedade civil e poder público para avaliar, 

responsável para monitorar e planejar a política estadual de 

educação juntamente com a secretaria estadual de educação da 

Bahia e articulação. Com ações de proteção para não voltar as 

aulas diante da pandemia, pois iria aumentar a quantidade de 

contaminação, protegendo assim, as crianças e toda comunidade; 

 

• Conselho Estadual dos Direitos Humanos – o MOC foi eleito para o 

Conselho e vem participando assiduamente das plenárias e 

definições de proposições políticas.  

 

• FEEC – Fórum Estadual de Educação do Campo – espaço de 

articulação da sociedade civil, específico da Educação do Campo e 

com participação de algumas universidades. O FEEC tem um papel 
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importante na construção de propostas de Educação do Campo 

tanto em âmbito estadual, quanto nacional. Em 2020 houve poucas 

atividades, mas participou dos debates pelo não fechamento das 

escolas do campo, apoiando a Campanha Nacional contra 

Fechamento das Escolas do Campo; 

5.3. Espaços de Incidência Política em âmbito nacional: 

 

• RESAB – Rede de Educação do Semiárido Brasileiro – o MOC faz 

parte da Coordenação Executiva da RESAB, que busca contribuir 

na construção de políticas públicas para a Educação do 

Contextualizada no Brasil, especialmente no Semiárido. Em 2020 o 

MOC participou das reuniões da Executiva e promoveu um 

Seminário conjuntamente, debatendo o currículo contextualizado 

para convivência com o Semiárido.  

Embora de forma bem pontual, o MOC participou de debates sobre o 

direito à educação do campo, de lives e debates promovidos pelo Fórum 

Nacional de Educação do Campo (FONEC).  Dentro do possível, o objetivo 

desta linha de ação foi alcançado, se pensarmos na situação política e 

econômica do país. A Secretaria de Educação do Estado garantiu a 

alimentação escolar dos estudantes, não colocou em risco a 

comunidade escolar com aulas presenciais e preparou condições de 

aulas remotas diante da pandemia. O desafio maior tem sido os 

municípios garantir condições de acesso à internet, aparelhos, preparar 

as escolas, preparar professoras/es para nova realidade diante da 

pandemia, que exige muitas mudanças, sem negligenciar o direito à 

educação (escolarização). 
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Mapeamento de atividades realizadas e caracterização de 

participantes 

ATIVIDADES REALIZADAS Ajustada devido a 
Pandemia

Nº Pessoas
a�ngidas

Sim Não
Fórum Raça e Comunidades Tradicionais - Serrinha X 13

Reunião do grupo Consorciado para preenchimento das 
ferramentas

X 08

Par�cipação em Redes e Fóruns de Incidência Polí�ca -

 

UFRB-

 

Campus Feira de Santana

 
 

X

 

10

Reunião CECA e SJDHDS (Coordenação Infância)

 

-

 

Salvador

  

X

 

03

Oficina Sensibillização e Concepção de Leitura -

 

Serrolândia

  

X

 

40

Oficina de Educação Contextualizada e Relações Sociais de 
Gênero –

 

EFA de Irará

 

 

X

 

30

Oficina de Construção da Ficha Pedagógica de Nordes�na

   

X

 

28

Oficinas de Formação Municipal com Detentores de 
Deveres: Professoras/es e Diretores das escolas do 
campo, sobre Metodologia de Educação Contextualizada, 
com enfoque na dimensão da diversidade, educação não 
sexista, leitura crí�ca e  lúdica (alfabe�zação e 
letramento), esportes

 

(jornada pedagógica

 

 

-

 

Conceição do Coité).

 

 

X

 

94

Reunião PECONTE

 
 

 

X

 

05

Jornada Forma�va com Jovens Mul�plicadoras de Direitos nos 
processos ins�tucionais de Vínculos Solidários (CFC)

 

–

 

INTERFACES MOC

 

 

X

 

0

Construção Ficha Pedagógica –

 

Nova Fá�ma

   

X

 

15

Visita ao município de Riachão do Jacuípe

 

para dialogar sobre 
as perspec�vas para a educação do campo contextualizada 
durante o ano e nos próximos períodos

 

 

X

 

0

Construção Ficha Pedagógica -

 

Re�rolândia

  
X

 
20

Reunião das Câmaras Técnicas de Polí�cas Públicas, 
Comunicação, Norma�zação e de Orçamento. CECA

X 08

Encontro de Parceiros ACTIONAID - 17 e 18.02.20 em Riachão 
do Jacuípe - INTERFACES MOC

X 0

Par�cipação em redes e Fóruns de Incidência Polí�ca - Rede de 
Comunicadores do Semiárido – Reunião de Assessoria 
MOC/UEFS

X 05

Encontro da Sociedade Civil para Avaliação, Monitoramento e 
Planejamento das Ações de Controle Social

X 20

Par�cipação em redes e Fóruns de Incidência Polí�ca - (UFRB), 
cumprindo a agenda de Planejamento do Fórum de Educação 
do Campo do Portal do Sertão.

X 20

Par�cipação em redes e Fóruns de Incidência Polí�ca- Rede de 
Comunicadores do Semiárido – Comunicação Popular

X 13

I Encontro com Coordenações Municipais da Educação do 
Campo (CAT/BAÙ DE LEITURA) e Sociedade Civil (UEFS/Pousada 
Central)

X 15

ENCONTRO INTERMUNICIPAL COM COORDENADORES 
PEDAGóGICOS PARA AVALIAÇÃO, MONITORAMENTO E 
PLANEJAMENTO

 

X 25
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.

Reunião de equipe executora para Planejamento, 
Monitoramento e Avaliação das ações (Vandalva)

X 08

Reunião PECONTE X 05

1º Encontro virtual para acompanhamento e monitoramento 
com as COORDENAÇÕES CAT/BAÚ (início da pandemia)

X 23

2º Encontro virtual com coordenações CAT/Baú X 28

Reunião virtual de ASSESSORIA MOC/UEFS X 05

Encontro virtual com coordenações CAT/Baú (Temá�ca: Saúde 
Mental)

X 18

Curso KNH/ACTIONAID-

 

INTERFACES MOC

 

X 0

Encontro virtual com coordenações CAT/Baú 
(Acompanhamento e elaboração de a�vidades pedagógicas)

 

X 15

Reunião CMDCA FEIRA DE SANTANA – Incidência Polí�ca X 03

Reunião virtual com Equipe Geral do MOC (reunião 
extraordinária)

x 0

Visita com uma equipe reduzida do MOC na propriedade do 
Senhor Eduardo Emídio e Isabel Cris�na para apresentar 
diretamente do local a edição da Live MOC, tendo como tema 
Convivência com o Semiárido, os temas linkados a essa questão 
foram educação contextualizada, prá�cas agroecológicas, 
agroflorestas e alimentação saudável.

 

X X 80

Reunião com Coordenações Municipais –

 

Bole�m A VOZ DO CAT

 

X

  

16

A live do MOC traz o tema: “Ações de Educação Contextualizada 
em tempos de pandemia”, com a par�cipação de Lilian 
(coordenação Pedagógica das escolas do campo de Nova 
Fá�ma) e Fá�ma Cunha (coordenação Pedagógica das escolas 
do campo de Conceição do Coité)

 

X

  

417

Live TDH (Coordenações municipais)

 

X

  

0

Encontro com coordenações municipais CAT/Baú

 

X

  

17

Encontro com coordenações municipais CAT/Baú

 

X

  

0

Live CECA -

 

Promoção aos Direitos da Criança e do Adolescente. 
O tema da vez foi “A Proteção Integral da Criança e do 
Adolescente durante a Pandemia da COVID -19: Papel dos 
Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e dos 
Conselhos Tutelares”.

  

X

  

106

Elaboração e publicação do Podcast -

 

Educação Contextualizada 
para Convivência com o Semiárido.

 

X

  

0

Reunião equipe PECONTE (pela manhã)

 

X

  

05

Encontro

 

com Coordenações Municipais CAT/BAÚ

 

X

  

08

Live TDH -

 

Educação em Emergência -

 

Respostas Ar�culadas 
com par�cipação da Coordenadora Fá�ma –

 

Projeto CAT/BAÚ 
de Conceição do Coité –

 

Bahia

 
X

  

0

Reunião Virtual com toda Equipe do MOC

 

X

  

0

Reunião CMDCA Feira de Santana

  

X

 

02

Encontro

 

com Coordenações Municipais CAT/BAÚ

   

0

Visita à Secretaria para verificação dos andamentos dos Editais 
de Chancelas, do Edital de Projetos 2020 e do Projeto 
Emergencial –

 
de apoio às famílias e crianças sobre COVID 19 

(salvador)
 

X 03

Assembleia MOC
 X  0
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Reunião de monitoramento e planejamento de ações do Ciclo 
Psicossocial – MOC UEFS

03

1º Encontro do Ciclo de Ação de Apoio Psicossocial – Com 
JUVENTUDE DO CAMPO (Acolhimento inicial, apresentação do 
Ciclo e acordo de par�cipação)

X 11

2º Encontro de abertura do Ciclo de Ação de Apoio Psicossocial 
– Com JUVENTUDE DO CAMPO

X 08

1º Encontro do Ciclo de Ação de Apoio Psicossocial – Com 
Professores/as, coordenadores/as

X 33

3º Encontro do Ciclo de Ação de Apoio Psicossocial – Com 
JUVENTUDE DO CAMPO

X 13

2º Encontro do Ciclo de Ação de Apoio Psicossocial – Com 
Professores/as, coordenadores/as

X 33

4º Encontro do Ciclo de Ação de Apoio Psicossocial – Com 
JUVENTUDE

 

DO CAMPO (grupo 2 –

 

Daiane)

 

X 04

3º Encontro do Ciclo de Ação de Apoio Psicossocial –

 

Com 
Professores/as, coordenadores/as

 

X

  

35

Reunião MOC

 

X

  

06

Reunião Equipe PECONTE –

 

Ciclo de Formações

 

X

  

04

5º Encontro do Ciclo de Ação de Apoio Psicossocial –

 

Com 
JUVENTUDE

 

DO CAMPO (grupo 2 –

 

Daiane)

 

X

  

04

4º Encontro do Ciclo de Ação de Apoio Psicossocial –

 

Com 
Professores/as, coordenadores/as

 

X

  

22

Oficina remota na plataforma zoom –

 

transmi�da pelo canal 
Youtube do MOC

 

X

  

0

Debate ao vivo na TV FONEC –

 

Infância do Campo

 

X

  

0

5º Encontro do Ciclo de Ação de Apoio Psicossocial –

 

Com 
Professores/as, coordenadores/as

 

X

  

33

6º Encontro do Ciclo de Ação de Apoio Psicossocial –

 

Com 
JUVENTUDE

 

DO CAMPO (grupo 2 –

 

Daiane)

 

X

  

04

Encontro intermunicipal com coordenadores pedagógicos para 
avaliação, monitoramento e planejamento na modalidade 
remota pelo projeto saberes e fazeres do semiárido: direito á 
educação contextualizada e alimentação saudável.

 

X

  

25

Formação com professores/as, coordenadores/as e 
representantes da Sociedade Civil (As a�vidades do Ciclo serão 
a subs�tuição de 02 oficinas com coordenadores).

 

X

  

0

Apresentação do Ciclo de apoio psicossocial para alunos e 
alunas da UEFS

 

X

  

24

Dia lúdico com crianças para construção de horta suspensa

  

X 09

Posse da

 

Gestão 2020/2022.

 

Posse dos Conselheiros Titulares e Suplentes;

 

Eleição da Nova Diretoria do CMDCA: Presidente, Vice 
Presidente e Secretário Geral.

 

 

X 0

6º Encontro do Ciclo de Ação de Apoio Psicossocial –

 

Com 
Professores/as, coordenadores/as

 

X

  

33

 

7º Encontro do Ciclo de Ação de Apoio Psicossocial –

 

Com 
JUVENTUDE

 

DO CAMPO (grupo 2 –

 

Daiane)

 
X

  

04

 

7º Encontro do Ciclo de Ação de Apoio Psicossocial –

 
Com 

Professores/as, coordenadores/as
 X

  
33

 

Roda de Conversa: Polí�ca da Infância e Candidaturas
 

X
  

87
 

Reunião Ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente-  CMDCA  

 X  15  

Encontro de Encerramento do Ciclo de Ação de Apoio 
Psicossocial (avaliação cole�va)–

 
Com Professores/as, 

coordenadores/as

X   33  
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 Reunião de equipe executora para Planejamento, 
Monitoramento e Avaliação das ações -

 

A reunião com a equipe 
do Programa de Educação Contextualizada (PECONTE) e o 
Departamento de Comunicação do MOC

 

X

  
03

 

Incidência Polí�ca (Eleição CECA)

 

X

  

0

 Incidência Polí�ca (FEEBA)

 

X

  

0

 
Reunião de planejamento de ações do Ciclo Psicossocial –

 

MOC 
UEFS

 

X

  

0

 
Reunião Equipe PECONTE

 

X

  

0

 

A�vidade do Ciclo de Apoio Psicossocial com educadores e 
juventudes no Projeto Saberes e fazeres do Semiárido: direito à 
educação contextualizada e alimentação saudável

 

X

  

0

 

A�vidade TDH com crianças

  

X

 

11

 

Reunião de equipe executora para Planejamento, 
Monitoramento e Avaliação das ações.

 

X

  

05

 

Incidência Polí�ca (CMDCA)

  

X

 

13

 

Oficina de Formação sobre a concepção de educação na 
dimensão de educação contextualizada, agroecológica e 
sustentabilidade.

 

X

  

0

 

Aquisição de 10 baús (caixa, livros, materiais)

  

X

 

0

 

Reuniões da equipe ampliada do projeto para estudos, 
planejamento, monitoramento e avaliação das ações.

X 10

Encontro com sociedade civil sobre Direitos de Crianças e 
Adolescentes a Educação Contextualizada (com par�cipação 
dos 9 municípios do projeto) intercambiando com outros e 
Redes de Educação de Direitos das Crianças. Híbrida

X 55

Resumo quantitativo do público envolvido: 

Público Direto Média de Atendimento 

Público

02 Formação continuada com Coordenadores (para avaliação, 

planejamento pedagógico e estudos temáticos) –

PRESENCIAIS 

42 coordenações 

pedagógicas 

(CAT e Baú de Leitura)

03 Formação continuada com Professores (oficinas temáticas, 

construção de fichas pedagógicas – oficinas de incentivo à 

leitura) – presencial
160 

02 Formações com Gestores Públicos e Escolares - sobre 

Conselhos Escolares e gestores escolares

45 gestoras/es municipais 

e escolares

04 Formações sobre princípios e concepções de Educação do 

Campo Contextualizada – de forma virtual (Lives e Canal 

Youtube do MOC)
310 (Alcance)

Ações com Crianças e Adolescentes (desenvolvidas com 

equipe MOC e com professoras/es que fizemos formações)

16.400 crianças e 

adolescentes
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14 Rodas de Conversas e Escutas Virtuais – Apoio 

Psicossocial – com Coordenações e Educadoras/es
420

06 Formação com Sociedade Civil Organizada 36 representações

Famílias nas Comunidades Envolvidas nas ações 2.360 famílias

36 Reuniões/Plenárias do CECA (Câmaras Técnicas e 

Plenário)

38

06 Lives sobre Direitos de Criança e Adolescente e 30 Anos do 

ECA

5.300

Reuniões do Conselho Estadual dos Direitos Humanos  20 

Total de público: 

 

25.091

(Jorge Nery)

III – ALGUMAS CONCLUSÕES POSSÍVEIS 

 

Num ano fortemente desafiador para a ação do MOC, sobrevivemos 

com iniciativas e reinvenções no fazer acontecer a Educação do Campo 

Contextualizada, em condições precárias, é verdade, mas o MOC 

conseguiu manter a rede de educadoras/es multiplicadoras/es de uma 

proposta, conseguiu fazer formações on line, através de reuniões e 

lives¸nas plataformas digitais, através de seminários e debates no Canal 

Youtube do MOC, podcast, vídeos e outras ferramentas. 

Enfrentamos tanto com educadoras/es, quanto na equipe PECONTE, 

pessoas que se  contaminaram com a COVID, mas que conseguiram 

recuperar a saúde e manter-se viva, diante de tantas mortes que assola o 

nossa país. Tudo isso provoca medo, insegurança e instabilidades, mas 

com o trabalho coletivo, em rede, vamos superando. Destacamos alguns 

resultados:  

• Manutenção da Educação do Campo, com as coordenações e 

professoras/es nos municípios, trabalhando com os cuidados 

diante da pandemia, de forma contextualizada, com a metodologia 

CAT e Baú de Leitura; 

• Construção de vídeos aulas com as histórias infantis do Baú de 

Leitura para animar as crianças e contribuir para seu aprendizado e 

manter o vínculo com a escola; 

• Produção de dezenas de vídeos feitos por crianças e adolescentes 

sobre suas realidades, sendo compartilhados entre outras 

crianças e escolas; 
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• Inserção da Educação Contextualizada nas reformulações dos 

currículos municipais diante de exigências da nova Base Nacional 

Curricular Comum (BNCC); 

• O apoio psicossocial oferecido às coordenações e educadoras/es 

garantiu a saúde mental e condições de realizar ações à distância 

com as crianças; 

• A partir dos debates sobre os 30 anos do ECA, houve maior 

compreensão dos direitos e deveres das crianças e adolescentes, 

bem como os desafios diante de ataques aos direitos; 

  As campanhas solidárias com doação de alimentos às famílias das 

crianças, a partir de iniciativas das escolas.  

Enfim, diante de situação tão adversa e imprevisível como vivemos em 

2020, a Educação do Campo Contextualizada se manteve viva e atuante 

nos municípios, garantindo o direito à escolarização, o direito à 

alimentação e o direito ao cuidado e proteção diante da pandemia. Para 

nós do MOC, o mais importante, era garantir o cuidado, a saúde física e 

mental, enfim, a vida.  Temos a certeza que não podemos perder a força, 

a esperança e a certeza que tudo isso vai passar e que com a 

persistência, a alegria e criatividade das crianças, nos animamos e 

sabemos sim que um mundo melhor é possível construir
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PROGRAMA 
DE FORTALECIMENTO 

DE EMPREENDIMENTOS 
ECONÔMICOS SOLIDÁRIOS 

PFEES
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I - INTRODUÇÃO 

O Programa de Fortalecimento de Empreendimentos Econômicos 

Solidários (PFEES) no ano 2020 intensificou a assessoria técnica  junto 

ao seu público, Empreendimentos Econômicos Solidários (EES) da 

Agricultura Familiar, Economia Solidária e de Comunidades 

Tradicionais, com atuação na perspectiva de desenvolvimento de uma 

Economia que seja Justa, Inclusiva e Solidária, articulando em redes e 

organizando os grupos  nos processos de gestão, produção, 

beneficiamento, divulgação e comercialização, fortalecendo a 

convivência com o semiárido, que são frutos da implementação do seu 

Planejamento Estratégico. No ano de 2020, nos deparamos com um ano 

atípico, marcado pela profunda crise sanitária e econômica no Brasil e 

no mundo em face da pandemia COVID-19. 

A equipe se debruçou junto aos parceiros para ajustes metodológicos 

dos projetos para o atendimento as famílias seguindo aos protocolos 

postos pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e os decretos 

governamentais. Para viabilizar os processos citados acima, foram 

realizadas ações de forma presencial seguindo os protocolos e virtual 

previstos em projetos do MOC, de forma integrada,  em alguns casos,  

com outros programas da instituição,  dentre esses projetos estão: 

Execução de Serviço de Assistência Técnica e Extensão Rural – ATER, 

aos Empreendimentos e Beneficiários(as) no Âmbito do Projeto Bahia 

Produtiva (SDR/CAR), Parceiros Por um Sertão Justo - Actionaid,  

Saberes e Fazeres do Semiárido: Direito à Educação e Alimentação 

Saudável– Terre Des Hommes Suisse (TDH),  Cooperação  do Programa 

Comitê Popular Solidário, entrega das cestas básicas – Município de Riachão do Jacuípe.
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Mais Gestão pela Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão 

Rural (ANATER) – Governo Federal,   e       Projeto de Expansão, 

Fortalecimento, Estímulo e Desenvolvimento das Finanças Solidárias 

pela Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (SETRE) e  

Amigas da Caatinga – ECOFORTE/Fundação Banco do Brasil (FBB). O 

PFEES,  no ano de 2020, deu continuidade ao atendimento a 98 (noventa 

e oito) EES e 05 Feiras Agroecológicas, assim como aos  06( seis) Pontos 

Fixos nos Territórios de Identidade do Sisal, Bacia do Jacuípe e Portal do 

S e r t ã o ,  f r u t o s  d e  c o n t r a t o s  fi r m a d o s  e n t r e  o  M O C  e   o s  

GovernosFederal/Estadual e a  empresa mista (Fundação Banco do 

Brasil). E com as instituições parceiras internacionais (Actionaid e TDH).

 

E foram preservadas as principais características do PFEES, quanto 

ao seu objetivo estratégico e quanto a sua divisão em três eixos como 

explicitaremos a seguir:  

 

Objetivo Estratégico: Empreendimentos Econômicos Solidários 

(EES) da Agricultura Familiar e de comunidades tradicionais dos 

municípios da área de abrangência do MOC, atuando na perspectiva de 

uma Economia que seja justa, inclusiva e Solidária, articulados em redes 

e organizados nos processos de gestão, produção, beneficiamento, 

divulgação e comercialização, fortalecendo a convivência com o 

semiárido. 

Objetivo 1 -  Gestão e Participação Social: Promover os processos de 

organização e articulação dos EES e das Redes, na perspectiva da 

autogestão, da equidade de gênero e participação social. 

Objetivo 2 - Acesso a Mercados: Estimular os processos de produção e 

comercialização dos EES e Redes, para o acesso aos mercados 

(institucional, convencional e diferenciado) com ênfase no institucional. 

Objetivo 3 - Incidência Política: Contribuir nos processos de 

fortalecimento das políticas de Economia Solidária a partir da  

p a r t i c i p a ç ã o  d a  e q u i p e  n o s  e s p a ç o s  e s t r a t é g i c o s  d e 

proposição/elaboração/coo execução. 

 

II – DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES 

 

1. GESTÃO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

O  PFEES no ano de 2020,  deu continuidade ao acompanhamento 

técnico a duas Redes Regionais: Central de Cooperativas de 

Comercialização da Agricultura Familiar e Economia Solidária Arco 

Sertão (Arco Sertão Central) e a Cooperativa Rede de Produtoras da 

Bahia (COOPEREDE) e de 98 Empreendimentos Econômicos Solidários – 
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EES, filiados às  duas redes. Na sua grande maioria, associações e 

cooperativas de produção formadas por homens e mulheres e 

empreendimentos não formais formados exclusivamente por mulheres, 

05 (cinco) Feiras Agroecológicas e 06 (seis) Pontos Fixos de 

Comercialização chegando ao  atendimento diretamente  de 5.620 

(cinco mil e seiscentos e vinte) pessoas envolvidas. 

Caminhou na assessoria na articulação e mobilização das redes 

municipais de Empreendimentos, com ações de fortalecimento e 

acesso as políticas públicas.  São notórios avanços onde as redes foram 

consolidadas, com a união e solidariedade das pessoas, com ampliação 

no acesso aos editais de forma qualificada para melhoria dos 

empreendimentos na infraestrutura, na produção e na comercialização 

visto nos municípios de Santaluz, Retirolândia, Teofilândia, Riachão do 

Jacuípe, Ichu, Biritinga, Conceição do Coité e Araci. 

O empenho das equipes PFEES e Programa Água, Produção de 

Alimentos e Agroecologia (PAPAA), oportunizou o acesso de 200 

(duzentas) famílias organizadas em 10 (dez) empreendimentos ao edital 

de Segurança Alimentar e Nutricional do Bahia Produtiva, num momento 

tão desafiador de insegurança alimentar das famílias frente a pandemia 

Covid-19 e a geração de trabalho e renda. 

 

Enfatizamos a continuidade no acompanhamento técnico, na gestão 

dos projetos e na formação de parcerias com as instituições de ensino 

(Universidade Federal da Bahia, Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia Baiano – Campus Serrinha e Universidade Católica de 

Campinas/SP). Dinamizamos os/as  jovens Agentes Comunitários Rurais 

(ACRs), Agentes Comunitários de Apicultura (ACAs), Dirigentes, 

Empreendedores/as e Agricultores/as Familiares, na manutenção da 

validação de Declaração de Aptidão ao PRONAF DAP Físicas e  DAP 

jurídica, oportunizando acesso das redes e seus empreendimentos  às  

políticas públicas de ATER,   comercialização e como também as Redes e 

EES terem  acesso aos editais de estruturação e participação de Feiras e 

eventos.  

 

2. ACESSO À MERCADOS   

Com a pandemia Covid-19, a equipe técnica do PFEES enfrentou 

vários desafios no atendimento aos empreendimentos. No que se refere 

a comercialização, o principal mercado dos empreendimentos era o 

Programa Nacional da Alimentação Escolar (PNAE) que passou o ano 

paralisado, e as Feiras Agroecológicas que foram  interrompidas por 
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alguns meses, e timidamente,  os empreendimentos caminharam para o 

Delivery como estratégia. 

Em alguns municípios (Serrinha, Teofilândia, Retirolândia, Conceição 

do Coité e Santaluz) o  gestor municipal  adquiriu  alguns  produtos 

alimentícios com os empreendimentos para a composição dos Kit’s 

alimentação para distribuição aos alunos/as. Pelo MOC e os Centros 

Públicos de Economia Solidária  dos Territórios Sisal, Portal do Sertão, 

Bacia do Jacuípe e Piemonte do Itapicuru  através de Campanhas 

Solidária, Contratos e Termos Emergenciais viabilizouse em torno de R$ 

864.000,00 (oitocentos e sessenta e quatro mil reais) em compra de 

produtos em 72 (setenta e dois) empreendimentos para a composição 

de cestas básicas com a distribuição às  famílias em vulnerabilidade 

social. 

João Luiz Oliveira, Agente Comunitário Rural (ACR) pelo Projeto Bahia 

Produtiva da Associação Comunitária dos Pequenos Agricultores de 

Caldeirão da comunidade de Caldeirão, Zona Rural de Araci/BA, relata:  

“Desde o início da pandemia o Movimento de Organização Comunitária 

(MOC) esteve a todo o momento contribuindo para o desenvolvimento da 

agricultura familiar e economia solidária, com entregas de cestas 

básicas para famílias em vulnerabilidade social não só em nosso 

município, mas, em diversos municípios do território do sisal, cestas 

básicas estas  compostas a partir da aquisição de produtos da 

agricultura familiar, produzidos por homens, mulheres e jovens 

agricultores/as familiares das comunidades, protagonizando assim 

diretamente a sustentabilidade econômica e autonomia dos mesmos. 

Não se esquecendo de que por meio destas ações novas portas se 

abriram quanto ao processo da comercialização destes produtos aqui 

produzidos pela Associação local a fubá de milho, mungunzá, onde foi 

comercializado também para o Centro Público de Economia Solidária”. 

A equipe técnica do PFEES,  junto com os empreendimentos,  

intensificou os esforços  na elaboração de projetos para o  Programa 

Emergencial de Aquisição de Alimentos. No Programa de Aquisição de 

Alimentos – PAA, modalidade Doação Simultânea conseguiram-se ao 

todo 12 (nove) contratos firmados, volume de recurso de R$ 980.900,00 

(novecentos e oitenta mil e novecentos reais), 131 (cento e trinta e uma) 

famílias fornecedoras e 3.400 (três mil e quatrocentos mil) famílias 

beneficiárias recebedoras dos produtos. Alguns contratos iniciaram a 

execução no final de 2020. 

Outras ações desenvolvidas pelas duas equipes do PFEES e do 
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PAPAA, foi a mobilização de famílias agricultoras de 10 (dez) municípios 

para formação virtual nos Sistemas Participativos de Garantia (SPG) – 

Certificação Orgânica. Para Jucimaria S. da Silva, da Cooperativa de 

Produção e Comercialização dos Produtos da Agricultura Familiar e 

Economia Solidaria de Serrinha. “Conseguir a certificação dos nossos 

produtos de base agroecológica vejo de grande relevância para nós 

agricultores (as), porque vão ser de fato reconhecido como orgânico e 

agroecológico; traz segurança para o consumidor, e pra nós, por que as 

vezes na feira alguns consumidores que não nos conhecem questiona 

será que é orgânico mesmo? E com o certificado emitido pelo Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), será a nossa prova”. 

Desenvolveu-se também, a continuidade no apoio e assessoria as Feiras 

Agroecológicas (Riachão do Jacuípe, Serrinha, Retirolândia, Conceição 

do Coité, Feira de Santana) ampliou-se as formas de comercialização 

devido a pandemia do Covid-19, em drive thru e delivery e obteve-se 

aumento de consumidores/as.  

A seguir descrevemos mais pormenorizadamente estas atividades: 

 

2.1.  Rede Arco Sertão Central 

Em 2020, a Arco Sertão Central comercializou os produtos das suas 

filiadas e empreendimentos parceiros nos dois pontos fixos localizados 

no município de Serrinha e frente aos Mercados Institucionais e 

Varejista participou também, nas licitações públicas. Vale destacar, com 

a pandemia Covid-19,  houve uma redução significativo na 

comercialização e nas participações em eventos e Feiras da Agricultura 

Familiar e Economia Solidária.  

Conseguiu-se comercializar  R$ 597.400,00 (quinhentos e noventa e 

sete mil e quatrocentos reais), pelos Empreendimentos Econômicos 

Solidários – EES via Arco Sertão Central, nos Pontos Fixos (Armazém da 

Agricultura Familiar e Economia Solidária e Loja no Shopping Serrinha), 

nos  mercados institucionais (PAA institucional) com órgãos federais 

referente a dois contratos com Instituto Federal  Baiano – Campus 

Serrinha e 1° Companhia de Infantaria,   com  (PNAE Município e PNAE 

Estado) nas Prefeituras de Amargosa, Serrinha, São Sebastião do Passé 

e Cruz das Almas e em uma Escola Estadual do município de Serrinha, 

com Superintendência Regional de ADM do Ministério da Economia e 

com quatro Organizações Sociais  (Movimento do Organização 

Comunitária, Associação Central de Cidadania, Comissão Ecumênica 

dos Direitos da Terra e Instituto de Gestão e Políticas Sociais) e as vendas  

à varejo e prestação de serviços no fornecimento de alimentação.  
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A Arco Sertão Central, participou de dois grandes eventos de 

formação, divulgação e comercialização:  o Festival Estadual de 

Economia Solidária e a Feira Baiana de Economia Solidária (FBAFES) no 

formato virtual. Hilda Mercês da Silva, Presidente da Arco Sertão Central, 

comenta; “A Rede Arco Sertão Central vem cumprindo o seu papel na 

representação dos empreendimentos com seus produtos em espaços 

de divulgação e comercialização. Fomos a representante do Território 

do Sisal na FBAFES”.  

 

2.2  Rede COOPEREDE: 

A COOPEREDE, como estratégia de comercialização, usou os espaços 

solidários localizados no município de Feira de Santana, e em outros 

espaços solidários dos EES filiados,  em Santaluz, Riachão do Jacuípe e 

Araci com vendas de artesanatos e alimentos. A COOPEREDE no espaço 

solidário presta serviços com o fornecimento de alimentação e 

hospedagens e no ano de 2020, a pandemia da Covid-19 impactou 

negativamente com a suspenção parcial dos serviços.   

Buscou alternativas e firmou contratos com o governo do estado num 

montante em torno de R$ 2.835.000,00 (dois milhões e oitocentos e 

trinta e cinco mil reais) no apoio a ações de combate à pandemia da 

Covid-19, com a confecção de 2.000.000 (dois milhões) de máscaras em 

tecidos à serem distribuídos as famílias em vulnerabilidade social. Neste 

processo envolveu mulheres nos Territórios de Identidade do Sisal, 

Portal do Sertão, Bacia do Jacuípe, Recôncavo e Região Metropolitana, 

garantindo às mesmas trabalho e renda.  

Planejamento da COOPEREDE
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Maria Nilza da Conceição, Coordenadora Geral da COOPEREDE, relata: 

“Apesar de todos os desafios causados pela Pandemia, o projeto de 

confecção das máscaras pela COOPEREDE foi grandioso, grandioso 

mesmo, mobilizou muita gente, principalmente as mulheres e seus 

grupos de produção que em meio ao momento bastante difícil, 

contribuíram para melhoria de suas rendas, possibilitando produzir algo 

tão importante para proteger e salvar suas vidas e de outras milhares de 

pessoas nesta pandemia. Muitas mulheres aproveitaram essa renda 

para arrumarem suas casas, comprarem alimentos e garantirem uma 

melhor condição de vida para suas famílias.  E tudo isso tem sido muito 

gratificante e ajudado a manter de pé a Cooperativa Rede de Produtoras 

da Bahia”. 

Em 2020, os Empreendimentos Econômicos Solidários - EES 

fo r m a d o s  e xc l u s i v a m e n t e  p o r  m u l h e r e s  v i a  C O O P E R E D E 

comercializaram aproximadamente R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil), nas 

vendas produtos de artesanatos, alimentícios in natura, processados e 

na prestação de serviços com os fornecimentos de Buffet e 

hospedagens.  

Outra ação da COOPERREDE , com apoio da Fundação do Banco do 

Brasil e  com investimentos de R$ 571.795,00 (quinhentos e setenta e um 

mil e setecentos e noventa e cinco reais) foi a aquisição de insumos e 

equipamentos para implantação dos quintais produtivos e  

equipamentos para o processamento dos alimentos, equipamentos de 

informática, veículos e fardamentos contemplando 29 (vinte e nove) 

empreendimentos geridos por 225 (duzentos e vinte e cinco) mulheres e 

jovens agricultoras garantindo a  melhoria na produção e a geração de 

trabalho e renda. 

3. Incidência Política 

Considerando a importância de determinados espaços políticos, a 

equipe técnica do PFEES e as Redes (Arco Sertão Central e 

COOPEREDE), buscaram a inserção em diversos espaços de construção 

e implementação das políticas públicas, entre os quais destacamos:  

Comitê Popular Solidário, Fórum Baiano de Economia Solidária (FBaES, 

Fórum Baiano da Agricultura Familiar (FBAF), Conselho Estadual de 

Economia Solidária (CEES), Comissão Estadual no CADSOL – Cadastro 

Nacional de Empreendimentos Econômicos Solidários, Conselho 

Regional de Desenvolvimento Rural Sustentável da Região Sisaleira do 

Estado da Bahia, Conselho Regional de Desenvolvimento Rural 
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S u s te n t áve l  d a  Ba c i a  d o  J a c u í pe  e  C o n s e l ho  R e g i o n a l  d e 

Desenvolvimento Territorial Portal do Sertão da Bahia. 

A presença das Redes e dos Empreendimentos Econômicos 

Solidários nestes espaços significam a luta pelos direitos dos/as 

agricultores/as familiares, no acesso aos projetos para estruturação 

dos empreendimentos, na ampliação do acesso aos mercados para a 

comercialização dos produtos.  

No segundo semestre, o MOC juntamente com entidades parceiras 

promoveu a Campanha de Solidariedade Por um Sertão Justo! “É Tempo 

de Cooperar”.  Intensificou a formação de 18 (dezoito) Comitês Populares  

Solidários à nível municipal, com a mobilização de atos de solidariedade 

com entidades, sindicatos, empresas e empreendimentos na doação de 

fundos e alimentos e com a distribuição de cestas básicas e orientação 

sobre os cuidados necessários para evitar a disseminação da pandemia 

para famílias em vulnerabilidade social. 

ATIVIDADES REALIZADAS Ajustada devido a 
Pandemia

Nº 
Pessoas 

a�ngidas
Sim Não

30 Encontros Comunitários, através de vídeo aulas X 600

128 Visitas técnicas X 640

01 Oficina de Formação dos Agentes Comunitários Rurais e 
Agentes Comunitários de Apicultura

 

X 23

02 Formação para dirigentes e agricultores/as composição de 
um produto com seis subprodutos e suporte de assistência 
técnica remota –

 

ATER emergencial

 
 

X 480

02 Supervisão e  Formação para Agentes Comunitários Rurais e 
Agentes Comunitários Apicultura, composição de um produto 
com seis subprodutos e suporte de assistência técnica remota -
ATER emergencial

 

X 23

56 Visitas técnicas aos munícipios para diagnos�car, elaboração 
do plano de ações, monitoramento e iden�ficar novas 
demandas dos EES e orientação para a cer�ficação 
agroecológica,

 X  225

 4.806 Cestas Básicas distribuídas para famílias, composta por 
produtos da agricultura familiar e economia

 
solidária. Destaque: 

foram as cestas do termo de compromisso pela FBB, pela 
parceria do projeto ECOFORTE. 886 famílias e 2 entregas para 
1960 famílias. O número total de atendimento (886+1960)x 5 
membros da família

  
 

 
X

 
10.686

20 Formações comunitárias sobre a formação de campos 
agroflorestais com planta e árvores na�vas do bioma da 
caa�nga, nas unidades de referências comunitário familiar.

 

 

X

 

200

31 Visitas técnicas de orientação e implantação  de quintais 
produ�vos, na unidade de referências comunitárias/familiares.

 
 

X

 

125

20 Formações da gestão conservação, preservação e 
mul�plicação das sementes da terra crioulas comunitárias 
agroecológicas.

 

 

X

 

180

04 intercâmbio das experiências exitosas dos bancos de 
sementes da terra crioulas e das roças comunitárias 
agroecológicas.

X 100
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  16 visitas técnicas aos municípios para o fortalecimentos dos 
Bancos de Sementes da Terra Crioulas e Roças Comunitárias 
Agroecológicas com as mulheres.

 

 

X

 

160

05 Cursos e debates sobre questões específicas da produção 
agroecológicas. 

 
 

X

 

100

06 Visitas técnicas aos municípios para orientação e suporte na 
elaboração de projetos para o acesso aos mercados 
ins�tucionais (PAA, PNAE e Compras Públicas).

 

 

X

 

30

03 Atendimento Cole�vo em assessoria gerencial

  

X

 

64

01 Reunião anual com potencial compradores

  

X

 

40

747 Atendimento individual em assessoria gerencial

  

X

 

3.735

2 Visitas Técnicas para orientação e implantação de quintais 
produ�vos

 
 

X

 

20

4 Visitas técnicas aos municípios para orientação e suporte na 
elaboração de projetos, acesso a mercados ins�tucionais ( PAA, 
PNAE e compras públicas

 

 

X

 

20

20 Visitas técnicas aos municípios para aplicação do diagnós�co, 
elaboração do plano de ações, monitoramento e iden�ficar 
novas demandas dos EES.

 

 

X

 

100

05 Reuniões com a Rede municipal de EES (Araci, Conceição do 
Coité, Santaluz, Feira de Santana e Ichu) para planejar, 
monitorar e avaliar as ações de criação e gestão do fundo 
rota�vo solidários.

 

X

 

100

02 Seminários virtual regional de formação e mobilização para a 
cer�ficação par�cipa�va, equipe técnica e agricultores/as

X 86

07 Encontros virtuais de Planejamento das Feiras 
agroecológicas, de formação e mobilização para cer�ficação 
par�cipa�va.

X 70

3 Encontro virtual regional de formação e mobilização para a 
cer�ficação orgânica par�cipa�va. 

X  90 

6 Encontros virtuais de planejamento do Ponto Fixo e Feiras 
agroecológicas, de formação e mobilização para a cer�ficação

 

X
  

60
 

26 Par�cipação nos espaços de incidência polí�ca (Comitê 
Popular Solidário, Fórum Baiano de Economia Solidária (FBaES, 
Fórum Baiano da Agricultura Familiar (FBAF), Conselho Estadual 
de Economia Solidária (CEES), Conselho Regional de 
Desenvolvimento Rural

 

Sustentável da Região Sisaleira do 
Estado da Bahia, Conselho Regional de Desenvolvimento Rural 
Sustentável da Bacia do Jacuípe e Conselho Regional de 
Desenvolvimento Territorial Portal do Sertão da Bahia, Grupo de 
Trabalho de Finanças Solidárias e Comissão Estadual no CADSOL 
– Cadastro Nacional de Empreendimentos Econômicos 
Solidários)

X
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4. CONCLUSÕES: RESULTADOS E PERSPECTIVAS PARA 2020 

 

O ano de 2020, foi desafiador não só para o Programa de 

Fortalecimento dos Empreendimentos Econômicos Solidários (PFEES), 

mas para todo o MOC. Compreender os efeitos da pandemia da COVID-19, 

internamente na instituição e  frente às  famílias assistidas pela 

instituição, ser resilientes para as questões que sugiram dia-a-dia, 

negociar com os financiadores  a adequação dos projetos para a 

implementação, ouvir e escutar os/as colaboradores/as e o público 

atendido sobre os desafios e as superações. E lidar com os cortes e 
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redução de recursos para as políticas públicas voltadas para Economia 

Solidária e Agricultura Familiar, com ATER para as famílias e EES, 

recursos para o Programa Aquisição de Alimentos – Modalidade Doação 

Simultânea entre outros.  

Em meio a este conjunto enorme de desafios, avançamos. Contudo, 

apesar dos avanços ainda existem muitos desafios a serem superados 

no ano 2020.  Entre eles, os mais relevantes, pensamos ser os seguintes:

 

• Intervenção junto aos Conselhos Municipais da 

Alimentação Escolar para efetivação da compra direta da 

agricultura familiar nos municípios para alimentação 

escolar, garantida na Lei 11.947/2009 que rege o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que 

determina sejam assim aplicados no mínimo 30% dos 

recursos repassados pelo Governo Federal;

• Estimular os empreendimentos na adesão ao Programa 

de Aquisição de Alimentos (PAA) com doação simultânea 

e  buscar superar a falta de iniciativa e/ou acomodação 

dos EES para a busca de estratégias de mercado; 

• A redução e cortes de verbas destinadas aos Programas 

Institucionais e políticas públicas, fragilizando os 

processos produtivos das Redes (Arco Sertão Central e 

COOPEREDE) e dos EES filiados;  

• Limitações dos EES para trabalhar com as tecnologias 

digitais; 

• Desconformidade na gestão dos EES tipo: sem 

estratégias de sucessão da direção, centralização de 

poder, entre outros;

• Possibilidade de descontinuidade dos atendimentos 

como os EES, como consequência da finalização dos 

projetos e sem perspectivas de novos editais; 

• Desarticulação dos espaços de incidência política o que, 

fragiliza a participação dos EES e equipe técnica, bem 

como as ações. 

Estaremos, assim, diante de cenários enormemente desafiadores, 

que se somam aos já imensos desafios da COVID 19. Portanto, é 

necessário que a equipe técnica do PFEES, os/as representantes dos 

empreendimentos e Redes, intensifiquem suas ações nos espaços de 

incidência política para que os governos deem condições de 

estruturação e continuidade das políticas de Economia Solidária e 

Agricultura Familiar.  
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Quintal Produtivo, em Teofilândia

Fotografias

Formação sobre a Sistema de Garantia Participativo – Certificação Orgânica.

 Entrega dos equipamentos
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 Ato de entrega dos equipamentos e fardamentos, em Santaluz.

Comitê Popular Solidário, entrega das cestas básicas – Município de Riachão do Jacuípe.

Seminário sobre Políticas Públicas da Agricultura Familiar e acesso a mercados.
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I – INTRODUÇÃO 

O Programa de Água, Produção de Alimentos e Agroecologia- PAPAA, 

tem como seu objetivo estratégico que Famílias e comunidades da área 

de atuação do MOC, fortaleçam a segurança Alimentar Nutricional e 

diversi�quem sua produção, através da incidência política e da 

implementação de processos e práticas agroecológicas de convivência 

com o Semiárido, em parceria com as organizações da sociedade civil.  

As ações desenvolvidas pelo programa e seus colaboradores que se 

dirigem ao alcance do objetivo estratégico já vinham sofrendo inúmeros 

impactos, nos últimos anos, decorrentes da fragilização e até extinção 

de diversas políticas públicas que garantiam acesso a meios de 

produção de alimentos, segurança hídrica e Segurança Alimentar e 

Nutricional. Final de 2019, quando o mundo é acometido pela pandemia 

da COVID 19, ceifando a vida de milhares de pessoas instaura se, de 

maneira escancarada, uma enorme crise sanitária, econômica, social e 

Política. Para diminuir a contaminação em massa, medidas higiênicas 

são orientadas pelas instituições de saúde. Afim de conter o 

descontrole da economia diversos pacotes econômicos lançados ao 

mercado, mas o que ainda é crescente, e parece está longe do fim, é a 

crise política. E com ela o crescimento da crise social, sanitária e as 

enormes desigualdades sociais já existentes no Brasil, desde antes da 

Pandemia. 

 

Como programa que atua nas comunidades rurais, dialogando com 

movimentos populares e comunitários, vivenciamos em 2020, o retorno 

da Fome, inúmeras famílias pedindo cestas básicas e clamando por 

alimentos. Avaliamos, que esse seja um dos resultados da crise política e 

da ausência de ações efetivas, que assegurem alimentos, acesso as 

águas permitindo que a população do campo continue viva.  

Em meio à Pandemia, classificada pela Organização Mundial de Saúde 

como a maior dos últimos tempos, o mundo foi obrigado a traçar novos 

rumos, novas metas, e a reconfigurar as estratégias de sobrevivência. 

Com isso, o Programa  de Água, Produção de Alimentos e Agroecologia - 

PAPAA, pautou em primeiro momento, a necessidade urgente de 

contribuir para que as famílias vulneráveis tivessem acesso a alimentos, 

e com isso sobreviver à grande crise. Estávamos limitados no 

desenvolvimento das ações planejadas e em meio à uma crise de saúde 

pública. Dentro do que o MOC pautou como necessário e essencial ao 

momento, integramos campanhas de arrecadação e doação de 

alimentos, estreitamos relações com parceiros locais, territoriais e 

internacionais, para que ações emergenciais fossem propostas e 
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dinamizadas. nos municípios. Contribuímos na criação de espaços de 

debate coletivos da sociedade civil para que as problemáticas fossem 

amplamente debatidas e encaminhadas. Os Comitês populares 

solidários de enfretamento ao Covid 19, foi uma importante articulação, 

que conseguiu mapear famílias e comunidades em situação de 

vulnerabilidade social, e com articulações internas e externas dos 

municípios atendeu-as com alimento, kit de higiene e água.  

Passando esse momento inicial da Pandemia, alinhamos com os 

parceiros o diálogo sobre a execução das ações planejadas, refletindo 

como seriam os métodos de execução, pois tínhamos parcerias 

firmadas no campo do acesso as águas – consumo Familiar – Educar e 

Produção, Assistência Técnica para comercialização e ações voltados 

para a agroecologia e território de Saberes. Parte delas realizamos 

virtualmente e as que não ofereciam risco às comunidades/famílias 

foram finalizadas de maneira presencial. 

 Realizamos ações que buscam fortalecer a agricultura familiar, uma 

vez que possibilita que as unidades produtivas Familiares e 

comunidades acessem elementos fundamentais para o bem viver, 

Assessoria técnica e extensão rural – ATER sistemática, com vistas a 

ampliação e gestão do armazenamento das águas, das sementes, dos 

animais. A realização das trocas de saberes e fazeres que permitem a 

convivência com semiárido, baseando se nas práticas e manejo 

disseminados pela agroecologia. Esse ciclo tem fortalecido a soberania 

e Segurança Alimentar Nutricional e Agricultura Familiar. 

Toda a caminhada de 2020 está  ligada ao cumprimento do objetivo 

estrategico do programa de Água, Produção de Alimentos e 

Agroecologia – PAPAA e dentro de um alinhamento com a missão do 

MOC. 

 

 

II – AREA DE ATUAÇAO 

 

Relação dos Territórios e municípios de atuação 

 

Território do Sisal: Qu�ingue, Barrocas e Teofilândia Araci, Serrinha, 

Ichu, Barrocas, C. do Coité, Retirolândia, Santaluz, Nordestina 

Cansanção, Tucano, Biritinga e Monte Santo, Cansanção, Itiúba, Candel, 

Lamarão, São Domingos e Queimadas. 

Território Bacia do Jacuípe: Ipirá, Riachão do Jacuípe, Pé de Serra, 

Nova Fatima, Capela do Alto Alegre, Serra Preta, Gavião, Mairi, Pintadas, 
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Ipirá e Baixa Grande e São José do Jacuípe. 

Território Portal do Sertão: Feira de Santana, Santa Bárbara, 

Conceição da feira e São Gonçalo. 

Além de Novos Territórios e municípios que foram inseridos na nossa 

atuação em 2020; 

Território Recôncavo: Castro Alves e Cabaceiras do Paraguaçu. 

Território de Litoral Norte e Agreste Baiano:  Itapicuru e Crisopolis. 

Território Piemonte Norte do Itapicuru: Capim Grosso, Campo 

Formoso, Andorinha, Filadélfia, Ponto Novo e Pindobaçu.   

Território Piemonte da Diamantina: Mirangaba, Ourolândia, Caem, 

Serrolândia e Umburanas. 

 

III - OBJETIVOS E AÇOES REALIZADAS 

 

Abaixo descrevemos nossos objetivos especificos e as atividades 

realizadas. 

Objetivo específico 01 - Contribuir para a universalização do acesso a 

água de consumo familiar e ampliar o acesso à água em escolas do 

campo.  

Atividades - O acesso às políticas que possibilitam a convivência com 

o Semiárido, em especial a estoque de águas, continua devagar, com 

números baixos em relação ao número crescente de famílias e pessoas 

nas comunidades rurais. No momento em que a população convive com 

uma pandemia ativa, ceivando vidas, onde organizações de saúde 

orientam como primeira barreira de contenção da proliferação e 

contaminação a higienização das mãos/ alimentos e locais de vivência, 

muitas comunidades, famílias e escolas do campo não tem 

abastecimento regular de água e/ou onde estocar água de qualidade. A 

água, continua sendo elemento essencial à vida humana. E a falta dela, 

sobretudo nas comunidades rurais, um fator de risco à vida. 

Em 2020 atuamos na implementação de tecnologias sociais de 

captação e armazenamento de água da chuva para o consumo humano/ 

familiar. Tratou-se de continuidade de importantes parcerias, firmadas 

em anos anteriores junto à Associação Programa 1 Milhão de Cisternas 

Rurais – AP1MC. Com financiamento do Ministério da Cidadania –MC. 

Alcançamos 218 famílias, moradoras de comunidades quilombolas do 

município de Campo Formoso. Uma caminhada dentro de um amplo e 
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coletivo diálogo, com as organizações sociais que compõem as 

comissões executivas municipais da água. Sendo elas sindicatos, 

associações comunitárias e movimentos como Pastoral da Terra. Com 

representantes dessa comissão, foram feitas visitas técnicas às 

comunidades e famílias para seleção, formação e posteriormente 

implementação das cisternas familiares e Escolares. Foi possível 

construir 218 cisternas destinadas a estocar água para consumo 

humano, aproximadamente 1.090 pessoas atendidas diretamente. E 

a i n d a  4 4  c i s t e r n a s  e m  u n i d a d e s  e s c o l a r e s  c h e g a n d o  a 

aproximadamente 2.200 pessoas atendidas diretamente.  

O Programa de Água, Produção de Alimentos e Agroecologia- PAPAA 

teve nesse ano uma experiência muito importante: atuar em 

comunidades quilombolas com as águas de Educar e Familiar. Foi 

desafiador, e uma experiência que possibilitou conhecer, na prática, a 

vivência em comunidades tradicionais. Em momentos coletivos, foi 

possível refletir sobre os direitos desses povos às águas. Uma vivência 

muito rica em aprendizados culturais, marcado pela análise de como a 

energia eólica se instaura nas comunidades, em algumas levando 

melhorias como área de lazer, escolas, poços artesianos e cisternas em 

unidades escolares, e em outras apenas ocupação do território, sem 

devolver nada à comunidade. Foi possível um diálogo sobre essas 

ocupações e como as comunidades podem e devem dialogar sobre os 

impactos causados no meio ambiente, e ainda que investimentos 

sociais são possíveis, a fim de garantir às comunidades benefícios e 

direitos. 

No que se refere acesso as águas de beber/Educar que corroboram 

com o alcance de nosso objetivo específico 01, registramos os avanços 

que obtivemos em 2020:  

• Selecionamos 94 famílias, todas residentes em comunidades 

quilombolas para terem acesso a tecnologias sociais de 

armazenamento de água consumo familiar. As outras famílias 

foram selecionadas em 2019. 

• Famílias selecionadas para acesso a tecnologias sociais dialogam 

e trocam vivências, em momento de Formação em Convivência 

com o Semiárido e Gerenciamento da água Familiar. 

• 218 Famílias têm cisternas de placas, com potencial de 

armazenamento de 16.000m³ cada, implementadas. Criando 

possibil idade de armazenamento de aproximadamente 

3.488.000m³ de água.

• Escolas do campo tem tecnologias sociais implementadas para 
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captação e armazenamento de água da chuva. Foram 44 cisternas 

de 52.000m³ construídas, viabilizando o potencial de estoque de 

2.288.000m³ de água, para uso escolar.  

 

Família beneficiada água de Beber, município de Campo Formos comunidade de Pacuí.

Cisterna de educar Escola José gomes de Souza, comunidade de Lutana, município de Pindobaçu.
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Cisterna de Produção Município de Nova Soure.

Objetivo específico 02 - Fortalecer o empoderamento dos/as 

agricultores/as e comunidades através do processo de assessoria 

técnica sistemática, ampliando a cultura do estoque para a convivência 

com o Semiárido na perspectiva da agroecologia. 

 

Atividades - Em 2020 vivenciamos ano extremamente desafiador. Ao 

longo do ano participamos de diversos espaços de incidência política na 

busca por ações e projetos que minimizassem os impactos dos 

desmonte das políticas públicas.   

Foi um ano difícil e de muitas adaptações.  A rotina de trabalho e o 

modo de viver e conviver mudou, passando à necessidade de 

afastamento social vivida em todo o mundo como forma de prevenção à 

COVID-19. Isso afetou profundamente as ações desenvolvidas pelo 

programa. 
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Considerando que o público direto assessorado são os agricultores e 

agricultoras familiares, com pouco acesso às políticas públicas, isso 

pode significar um contexto de precariedade e de pobreza rural. O 

Programa buscou estratégias inovadoras para dar condições efetivas de 

minimizar os impactos causados pelo desmonte das políticas públicas e 

principalmente pela pandemia COVID-19.  

Assim, em 2020 algumas frentes de trabalhos foram importantes, 

como a elaboração de projetos para concorrer a editais públicos de 

cestas básicas de alimentos.  A Fundação Banco do Brasil foi um dos 

apoiadores da campanha executada pelo o MOC e outras organizações 

sociais com o projeto “Proteja e Salve Vidas”, visando contribuir no 

enfretamento dos impactos da pandemia COVID-19, com entrega de 

cestas de alimentos, oriundos e produzidos pela agricultura familiar e 

grupos organizados. Foi possível contribuir para que famílias do campo e 

da cidade em situação de insegurança alimentar, tivessem acesso a 

alimentos.  

Uma outra ação importante foi a parceria firmada entre o MOC e a 

Cooperativa Rede de Produtoras da Bahia- COOPEREDE, na perspectiva 

de organizar mulheres para confecção de máscara de tecido, o que 

gerou uma alternativa de renda, além de promover a segurança e 

cuidados com a doação das máscaras às populações mais vulneráveis. 

Considerando que os principais protagonistas da produção de 

alimentos   são agricultoras/es familiares e que nos municípios de 

atuação do programa há muitos deles que   ocupam espaços em feiras 

livres e feiras agroecológicas; considerando que eles  foram afetados 

pela situação da COVID-19, gerando impactos na saúde, na renda e nos 

canais de abastecimento em que estão envolvidos, buscou-se  

assessora-los na tentativa de minimizar os impactos, criando 

estratégias diversas de marketing, canais de oferta/entrega delivery, 

entre outras, o que gerou manutenção e a garantia da produção de 

alimentos e a segurança alimentar nutricional das famílias produtoras e 

a  ampliação da comercial ização dos produtos para novos 

consumidores. 

Importante entender e compreender que para potencializar o 

desenvolvimento da agricultura familiar, as ações de Assessoria Técnica 

e Extensão Rural –ATER se inserem como oportunidades importantes.   

 

Em 2020 o programa continuou com poucos projetos e seu quadro de 

pessoal foi reduzido, destacando-se neste campo a parceria com a 
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Secretaria de Desenvolvimento Rural /Companhia de Desenvolvimento e 

Ação Regional – SDR/CAR um projeto de tecnologias sociais de captação 

de água das chuvas, cujo objetivo central foi a ampliação do acesso a 

água para produção de alimentos e dessedentação animal, com a 

implementação de 34 cisterna Calçadão no município de Itapicuru.  

Vale destacar que este ano, mesmo com esse cenário adverso, pulsa a 

atuação da Assessoria Técnica e Extensão Rural revigorada pelo início 

da execução do Projeto chamada pública de ATER Agroecologia, que 

iniciou suas ações em meados de setembro com a realização das 

reuniões com parceiros nos dois Territórios de Abrangência. Reuniões 

em caráter virtual, em virtude da pandemia. O projeto tem como objetivo 

principal prestar serviços de ATER destinados à estruturação produtiva 

e articulação de políticas públicas para promoção da agroecologia nas 

as Unidades Produtivas Familiares- UPF e suas comunidades.  

Esse novo ciclo de ATER Agroecologia será desenvolvido pelo 

Movimento de Organização Comunitária em parceria/apoio do Governo 

do Estado por meio da Secretaria de Desenvolvimento Rural 

(SDR)/BAHIAATER, e atenderá a 540 famílias nos dois Territórios de 

nossa abrangência e será desenvolvido pelos próximos 03 (três) anos.  

Deste modo, a assessoria técnica de agroecologia caminhará a partir 

da realidade das experiências e vivências de cada comunidade e do 

conjunto delas e dos municípios, extrapolando também na perspectiva 

de beber experiências de outras comunidades e provocar os 

agricultores/as na perspectiva da implementação e ampliação dos 

processos variados de estocagem, familiares e comunitários. Com essa 

ação em 2020, chegamos a realizar 06 reuniões com entidades 

parcerias, 15 reuniões de mobilização e seleção das famílias e 120 

diagnósticos individuais, estas realizadas na modalidade virtual, 

seguindo orientação e os cuidados determinados pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, além dos decretos estaduais, municipais e o 

protocolo de biossegurança do MOC. 

Ainda em 2020, começamos a   executar um projeto em parceria com a 

Rede ATER NE Agroecologia,  cujo objetivo central  é de contribuir ao 

fortalecimento de capacidades de organizações de ATER e da agricultura 

familiar no semiárido brasileiro para monitorar, avaliar, sistematizar e 

divulgar resultados de trajetórias de desenvolvimento territorial 

fundamentadas na promoção de sistemas alimentares saudáveis, 

socialmente includentes, ecologicamente sustentáveis e resilientes aos 

efeitos das mudanças climáticas. 
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Atividade de pesquisa campo projeto Lume - comunidade de Lagoa Escura, município de Santa Luz.

O projeto Gestão do Conhecimento em Redes Territoriais de 

Agroecologia no Semiárido Brasileiro está sendo desenvolvido por 

diversas organizações do nordeste. O estudo de caso desenvolvido pelo 

MOC    vem acontecendo na comunidade de Ferreiros, município de 

Santaluz, com a adoção do método Lume de análise econômico-

ecológica de agro ecossistemas. Este método tem sido empregado 

como referencial teórico-conceitual e metodológico para a realização 

do estudo de impactos das trajetórias de transição agroecológica das 

famílias envolvidas.  

Outra linha, da assistência técnica que atuamos este ano foi 

Assistência Técnica, em estratégias de produção e comercialização, 

uma ação em parceria com a Cooperativa de Trabalho e Assistência a 

Agricultura Familiar Sustentável do Piemonte – COFASP. A COFASP é 

uma organização social, com irmã na construção de um semiárido justo 

e digno para as famílias do campo. Atuamos atendendo de maneira 

especifica 100 famílias que já possuíam produção e comercialização de 

alimentos agroecológicos. Aportamos apoio na comercialização, no 

debate sobre estruturação dos espaços de comercialização. Nossas 

ações se concretizaram de maneira híbrida – com ações presenciais e 

online. 

Findando já o ano de 2020 O MOC celebra com a Companhia Agraria 

Regional – CAR uma parceria no campo da Assistência Técnica para o 

Programa Água Doce – PAD, primeira Água e Segunda Água, com vistas a 

assegurar acompanhamento às famílias que tiveram tecnologias sociais 

de captação e armazenamento de água implementadas, tanto familiares 

(cisternas consumo/ Produção/ Barreiro Trincheira) quanto coletivas, 
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como os sistemas de dessalinização de água das comunidades.  Esses 

atendimentos iniciam se de maneira presencial, dialogando com as 

famílias sobre a produção de alimentos, uso da água na produção 

animal/Vegetal, preservação da cisterna e como os sistemas de 

dessalinização de água das comunidades continuam sendo veículo de 

garantia de segurança hídrica coletiva. 

Com estas ações, chamada de ATER Agroecologia, Projeto Gestão do 

Conhecimento em Redes Territoriais de Agroecologia no Semiárido 

Brasileiro, Ater das águas, Ater comercialização, o programa   retomou 

as ações de ATER nas comunidades e a esperança de construir um novo 

marco na abordagem e na metodologia, a fim de que as políticas públicas 

sejam ampliadas, implementadas e desenvolvidas/orientadas pelos 

princípios da agroecologia.  

Sem fazer distinções, reafirmamos o papel e importância das 

parcerias com organizações que se inserem no desenvolvimento justo 

do meio rural. Formamos espaços de discussão, de luta, de resistência e 

resiliência ao desmonte das políticas públicas, ao enfretamento da 

COVID-19, na elaboração e construção de caminhos e estratégias para 

projetos voltados para agricultores/as familiares, da convivência com 

Semiárido, da segurança alimentar nutricional e da agroecologia. 

Frisamos a importância da participação do MOC, através do Programa de 

Água e Produção de Alimentos nas redes que promovem de maneira 

Inter territorial reflexão coletiva sobre caminhos para o Bem Viver no 

Semiárido. Com destaques temos; O Fórum Baiano da Agricultura 

Familiar – FBAF, Articulação de Agroecologia da Bahia - AABA, 

Articulação do Semiárido da Bahia – ASA Bahia; Comitês Populares 

Solidários de Enfrentamento ao COVID19, a interação com a pluralidade 

dos segmentos e atores envolvidos no processo reforça o caráter 

participativo e de busca para o bem-estar social e defesa da vida.  

Como resultado, conseguimos socializar o conhecimento com as 

organizações sociais, com agricultoras/es familiares, com equipe 

técnica, pesquisadores e extensionistas trazendo novos conceitos, 

estratégias e reflexões. Sinteticamente conseguimos:  

• Permanência das ações de ATER em pelo menos 08 munícipios de 

nossa abrangência, atendendo aproximadamente 540 famílias, 

garantindo a prestação de serviço de ATER gratuito; 

• Cerca de 240 pessoas participando de atividades de reuniões com 

parceiros e de seleção e mobilização das famílias rurais; 

• Implementação de 34 cisternas calçadão, com vista a produção de 
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alimentos e dessedentarão animal; 

• Aprofundamento metodológico com abordagem de ferramentas 

agroecológicas , LUME. 

• Visitas a Sistemas de dessalinização de água nas comunidades. 

Fomos a 27 sistemas promovendo diálogos com as comunidades e 

reparos nas maquinas. 

• Famílias com ATER voltadas para o fortalecimento da produção e 

espaços estratégicos de comercialização.  100 famílias 

envolvidas.

Visita ao Sistema de Dessalinização de água comunidade Barreira Serra Vermelha município 

de Monte Santo.

Ação do MOC junto ao Comité Popular Solidário de ações de Enfretamento ao COVID 19 em Tucano.
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Mapeamento de atividades realizadas e caracterização 

de participantes

 
 

  

ATIVIDADES REALIZADAS Ajustada devido a 
Pandemia

Nº 
Pessoas 

a�ngidasSim Não
03 Reuniões de Seleção e cadastramento das 
famílias.

 
  

X

 

94

03 Capacitação das Famílias em convivência com o 
Semiárido e Gerenciamento de 

 

Recursos Hídricos –

 

GRH.

 

 

X

 

94

218 Construção de tecnologias sociais de captação 
e armazenamento de água de 16.000m³ -

 

Familiar.

 
  

X

 

1.090

44 Construção de tecnologias sociais

 

de captação e 
armazenamento de água de 52.000m³ -

 

Escolar.

 
  

X

 

2.200

03 Oficinas de capacitação sobre o Método Lume: 
avaliação econômico-ecológico de 
agroecossistemas

 

dois estudos estudos sobre efeitos da agroecologia e dos 
mercados locais na performance

 

econômico-ecológica de 
agroecossistemas realizados

 

    

X

 
     

03

02 Estudo sobre trajetória de desenvolvimento de 
disposi�vos de ação cole�va (DACs) em âmbito 
comunitário realizados, com destaque para dinâmicas 
de auto-organização de mulheres e jovens e para 
estratégias de construção de mercados 
locais/territoriais

 

 

     

03

Oficinas em núcleos de organizações
 

X
    

03

Aulas virtuais e exercícios em campo  
 

X   03

Aula virtual X 03

Reunião de Mobilização das comunidades e 
agricultores/as para elaboração da agenda de início das 
a�vidades de Capacitação em Estratégias de 
comercialização.

 

Realização das capacitações nas comunidades.

 
X
X

100

Realização das Feiras Agroecológicas comunitárias locais.

 

X

  

150

06 Reunião de ar�culação com parceiro

 

x

  

36

15 Mobilização e seleção das famílias

 

x

  

180

120 Diagnós�co da unidade produ�va familiar

 

–

 

UPF

 

x

  

504 

30 horas de FORMATER

       

x

  

08

34 Construção de tecnologias sociais de captação e 
armazenamento de água para a produção de 
alimentos de 52.000m³.

 

 

x

 

170

27 visitas em unidades com sistema de 
dessalinização de água.

 
 

X

 
216

34 Construção de tecnologias sociais de captação e 
armazenamento de água para a produção de 
alimentos de 52.000m³.

 

 
x

 

27 visitas em unidades com sistema de 
dessalinização de água –  Ater das águas/ PAD.  

 X  216
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IV – CONCLUSÃO 

 

Chegamos ao final de mais um ano, esse diferente de todos os outros, 

refizemos a caminhada, paramos em muitos momentos, adiamos ações. 

A esperança de vencer a Pandemia com maior número de pessoas vivas, 

com as comunidades tendo menos dificuldade no acesso aos alimentos 

nos guiou. Com o contexto que temos nosso intuito é de que devemos 

seguir na luta e que caminhar num coletivo fortalece e engrossa as 

trincheiras. Atuar juntos às redes, fóruns, conselhos tem sido a melhor 

estratégia de alimento e força. Desejamos que em 2021, com todos os 

cuidados que o momento exige, consigamos continuar a atuação nas 

comunidades com a Assistência Técnica, as unidades produtivas 

famil iares e  as comunidades com as Águas comunitárias, 

experimentando dos avanços que as famílias têm passado quanto à 

produção de alimentos, dentro da perspectiva agroecológica 

fortalecendo os agro ecossistemas familiares.  

Passamos mais um ciclo da vida, uma caminhada estranha, conflitosa, 

insegura. Mas... sobrevivemos. E sobrevivemos para, ainda mais fortes, 

seguirmos na luta, denunciarmos as violências sociais e a miséria e 

construir o Bem Viver 
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 PROGRAMA DE 
GÊNERO, GERAÇÃO 

E IGUALDADE RACIAL  
PGGIR
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I - INTRODUÇÃO 

 

O presente relatório traça o percurso trilhado pelo programa de 

Gênero, Geração e Igualdade Racial –PGGIR   em 2020, um ano atípico e 

desafiador por conta do contexto pandêmico da Covid-19 vivenciado 

pelo Brasil e pelo mundo. Este contexto pandêmico evidenciou a 

intensificação das desigualdades de classe, gênero e raça, 

principalmente pela dificuldade de acesso às políticas públicas, para 

garantia dos direitos humanos, além da discriminação e opressão às 

populações em situação de vulnerabilidades. No entanto, mesmo diante 

de um cenário assustador e cheio de incertezas, o ano foi também de 

mudanças, com novos aprendizados e de ressignificar a defesa dos 

direitos das mulheres, de jovens e das crianças e adolescentes, assim 

como resistir, persistir e se reinventar em cada ação, luta e entrega que 

reafirma a missão do MOC. 

No ano de 2020 com a crise sanitária, todas as pessoas sofreram os 

impactos da pandemia. No entanto, de modo diverso, a depender da 

classe, gênero e raça. As mulheres foram mais impactadas, de modo 

especial as pobres, negras e mães solo. As medidas de distanciamento 

social se constituíram um dos principais implicadores visto que, elas são 

consideradas as principais responsáveis pela tarefa doméstica e do 

cuidado e se depararam com o aumento excessivo da sobrecarga de 

trabalho, desemprego. Em muitos casos houve crescimento da violência 

doméstica. Por esta razão o programa intensificou ações de prevenção e 

enfrentamento às violências e pela preservação da saúde mental das 

mulheres e meninas.  

Esse contexto pandêmico trouxe à tona, a cruel desigualdade que 

assola as populações que vivem em vulnerabilidade social, 

principalmente nas regiões mais empobrecidas do Brasil. Ficou nítido 

ainda, que a escassez de políticas púbicas garantidoras de direitos, em   

qualidade e em quantidade suficiente para atender as necessidades, 

demarca ainda mais as desigualdades sociais, em que muitas famílias se 

viram sem condição de garantir uma alimentação saudável, de qualidade 

e em quantidade. Neste contexto, jovens rurais, crianças e adolescentes 

tiveram o direito a educação paralisados, com poucos recursos para 

avançar no ensino remoto, principalmente com limitado acesso à 

internet para acessar as aulas online e plataformas digitais. Muitos viram 

o sonho de ingressar no ensino superior adiado.   

Este relatório é a descrição da teima do MOC em continuar cumprindo 

a sua missão para que os direitos sejam protegidos e as perdas e 
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violações de direitos sejam reparadas, através das ações de incidência e 

formação política, campanhas, produção de materiais que amplifiquem  

as vozes dos sujeitos e fortaleça seus protagonismos.  

 

II - OBJETIVOS 

  

A partir dos objetivos almejados, o programa seguiu a realização de 

suas ações de modo a se reinventar e buscar novos saberes e 

possibilidades. Assim, por conta das orientações dos órgãos de saúde, 

para evitar a disseminação da contaminação da COVID-19, foram 

mantidos o distanciamento social  e a adoção de trabalhos remotos. As   

reuniões da equipe e com os sujeitos protagonistas da caminhada para 

p l a n e j a m e n t o ,  m o n i t o r a m e n t o  e  a v a l i a ç ã o  a c o n t e c e r a m 

frequentemente de forma virtual, em alguns casos presencial com 

grupos reduzidos e adotando as medidas de segurança. Em ambas as 

modalidades, não perdemos de vista a metodologia participativa e os 

saberes dos sujeitos a luz dos resultados esperados para corroborar no 

cumprimento dos objetivos, tais como: 

 

1. DIREITOS DAS MULHERES - Contribuir com o empoderamento 

sociopolítico, econômico e cultural das mulheres para que avancem com 

suas famílias, comunidades e organizações na construção de relações 

justas e solidárias na perspectiva da promoção da igualdade e equidade 

de gênero e raça.   

2. PROTAGONISMO JUVENIL - Promover o protagonismo juvenil de 

modo a participarem de espaços democráticos, advogarem pelos seus 

direitos e influenciarem em decisões que afetam suas vidas e de suas 

comunidades. 

 

3. DIREITOS DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES - Fomentar o 

protagonismo de crianças e adolescentes, ampliando suas capacidades 

para reconhecerem as situações de violações e incidirem com 

proposições garantidoras dos seus direitos. 

 

III - NOSSAS ESTRATÉGIAS 

 

1. Direitos das Mulheres - O programa se dedicou a trabalhar, com as 

mulheres e meninas,  pautas necessárias diante do cenário pandêmico 

como: formação e articulação política, ações de prevenção e 

enfrentamento a violência doméstica e pela divisão justa do trabalho 

doméstico; foram lançadas  campanhas para amplificar as vozes das 

mulheres em  plataformas digitais, utilizou-se  materiais impressos e, 
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quando foi possível, realizaram-se atividades comunitárias presenciais 

como rodas de conversas. A pandemia também trouxe agravamento na 

saúde mental das pessoas e, assim, as mulheres e meninas 

apresentaram mais demandas por suporte psicossocial, o qual foi 

prestado por uma psicóloga no apoio a saúde mental com ações 

coletivas e individualizadas. Superar os desafios e acessar as 

plataformas virtuais foi o grande salto nas ações conectando as meninas 

e mulheres. 

 

2. Protagonismo Juvenil - A partir das mudanças e adaptações das 

ações para a modalidade virtual e comunicacional, o programa precisou 

incentivar e animar as juventudes a se verem dentro desses processos e 

espaços, com suas vozes e participação protagonistas para continuar a 

construção estratégica de ferramentas que possibilitem auto-

organização e incidência nas tomadas de decisões e na construção de 

políticas públicas que afetam suas vidas e que garantam seus direitos no 

campo.  

3. Direitos das Crianças e Adolescentes - A partir do objetivo 

proposto foi possível perceber que as atividades tiveram relevância para 

o desenvolvimento do protagonismo das crianças e adolescentes, além 

de promover mudanças nas comunidades e nas vidas das famílias, a 

exemplo das oficinas de autoestima e fortalecimento das identidades, a 

relação de pertencimento e bem querer com as comunidades; 

realizaram-se também oficinas sobre afetividade promovendo mais 

diálogos entre as crianças e seus familiares, além da realização de 

outras ações sobre proteção infantil, que ampliaram as capacidades de 

reconhecimento de direitos e de deveres e sobre mecanismos de 

proteção e formas de violações.  

 

IV - ATIVIDADES REALIZADAS E RESULTADOS ALCANÇADOS 

 

A caminhada para contribuir na busca por uma vida justa no sertão 

precisou ser moldada ao novo contexto, conforme descrito acima.  

Buscamos a seguir descrever as atividades realizadas e os resultados 

alcançados. 

1. Direitos das Mulheres 

 

1.1. Atividades - Essa linha do direito se apresentou e desenvolveu na 

perspectiva da formação política e assessoria às organizações de 

mulheres para potencializar suas capacidades e intervir politicamente 
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nos espaços de poder e decisão, bem como na superação das violências 

de gênero e com ações de transversalidade institucional. Devido ao 

contexto pandêmico, as atividades sofreram diversas mudanças, mas 

as realizadas mantiveram seu propósito de construir com as mulheres e 

meninas momento de diálogo, trocas de saberes e proposições sobre a 

garantia e efetivação de direitos, de modo especial, no enfrentamento a 

violência de gênero. Para isso, realizamos as seguintes atividades: 

Campanha “Pela divisão justa do trabalho doméstico”  junto a  Rede 

ATER, Feminismo e Agroecologia com rodas de conversas, produção de 

material gráfico, vídeos que foram veiculados nas redes sociais, além de 

encontros virtuais, lives, oficinas comunitárias sobre gênero, 

autonomia econômica e agroecologia; Campanha “Sozinhas Nunca: 

Juntas pelo fim da violência contra meninas e mulheres” com produção 

de material gráfico, máscaras, lives, encontros virtuais com meninas, 

jovens, mulheres, rodas de conversas.   

Os caminhos e estratégias adotadas junto às lideranças das 

organizações como Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais, 

Secretarias de Mulheres dos sindicatos, Associações de mulheres e 

coletivos e grupos produtivos comunitários, foram definidos 

coletivamente e nos possibilitou alcançar os seguintes resultados:  

 

1.2.  Resultados alcançados 

• 40 Mulheres participando diretamente de ações municipais sobre 

violência de gênero;

• 40 meninas refletindo e conhecendo as condicionantes e 

implicações da violência de gênero; 

• 210 Mulheres (mães de crianças do SVS) compreendem e atuam na 

superação das desigualdades de gênero e a injusta divisão do 

trabalho doméstico com adoção de novas práticas e reflexões 

intrafamiliares; 

• 140 crianças e adolescentes refletem sobre compartilhamento das 

tarefas domésticas e igualdade de gênero; 

• 35 mulheres e jovens multiplicadoras recebem suporte 

psicossocial e atuam qualificadamente no enfrentamento aos 

impactos negativos da pandemia e as desigualdades de gênero; 

• 45 Mulheres rurais elaboram propostas para o fortalecimento da 

autonomia socioeconômica e agroecologia nos empreendimentos 

da economia solidária;  
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2. Protagonismo Juvenil 

 

2.1. Atividades desenvolvidas 

 

A partir de uma série de encontros virtuais, sobre diferentes 

temáticas, refletiuse sobre participação, protagonismo, auto-

organização, políticas públicas e incidência política, identidade étnico 

racial, masculinidades tóxicas e desigualdade gênero, na qual contamos 

com a contribuição de consultores/as e convidados/as com expertises 

nas temáticas.  

Desse modo, realizamos as seguintes atividades: Encontro presencial 

em comunidades rurais sobre as tipificações de violência contra 

mulheres e meninas e os mecanismos de prevenção, com jovens 

(meninas e meninos). A realização de oficinas virtuais para produção de 

peças de comunicação como: boletins (jornal) com temas: Pandemia 

sob o Olhar das Juventudes e Vozes das Juventudes na pandemia, 

direitos e cidadania;  foram produzidos também alguns episódios de 

Podcast (arquivos digitais), sobre Inclusão digital, saúde mental e 

participação social, e outras produções junto ao consócio das 

juventudes junto as organizações (TdH, SASOP, EFASSE) e participação 

em lives. Ainda houve a participação da juventude na construção e 

disseminação da campanha em defesa dos direitos das juventudes para 

o cenário das eleições municipais, com o tema “Juventudes Presentes: 

nossa participação faz a diferença”, com a elaboração de uma carta 

política com 32 (trinta e duas) propostas; realização do Sarau Virtual das 

Juventudes ‘DENDICASA’, além da elaboração coletiva e consolidação do 

Consórcio das juventudes do Semiárido.  

Encontro sobre enfretamento a violência contra meninas e mulheres. Retirolândia
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2.2. Resultados Alcançados 

 

• 40 Jovens rurais com conhecimentos ampliados sobre seus 

direitos e a respeito das políticas públicas para efetivação dos 

direitos no Semiárido;

• 12 Jovens com mais participação e incidência em processos e 

formações que advogam e defendem seus diretos, com produção 

de conteúdo e peças de comunicação;

• 12 jovens organizados e mobilizados, com maior participação e 

construções de ações no processo de enfretamento a pandemia 

dentro das suas realidades; 

• 30 jovens articulados e conectados/as em atividades culturais, 

apresentando sua arte (música, poesia, cordel, dança, entre 

outros) no Sarau das Juventudes ‘DENDICASA’ e interagindo em 

outras ações;

• 30 Jovens envolvidos/as em produção e divulgação de Campanha 

em favor dos diretos das juventudes no contexto das eleições 

municipais;

• 01 Projeto Consorciado elaborado com a participação direta das 

juventudes rurais do Semiárido;

• 01 Carta da juventude elaborada junto ao consórcio com 32 

propostas e apresentada durante a campanha eleitoral 2020.  

Jornada formativa virtual -protagonismo, participação e auto-organização da juventude
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 3. Direitos das Crianças e Adolescentes 

 

3.1.  Atividades desenvolvidas 

 

As ações realizadas foram adaptadas visando a proteção dos direitos 

das crianças e adolescentes, mesmo no contexto da pandemia com o 

propósito de amenizar os afeitos negativos em suas vidas;  sendo assim, 

promovemos encontros virtuais com psicóloga, para tratar a respeito da 

saúde mental e o bemestar, além de outras atividades virtuais e entregas 

de kits de higiene, proteção e itens de material didático para desenvolver 

a criatividades em casa, buscando envolver a família e as redes 

comunitárias de proteção, visto que a rotina das crianças foi afetada de 

maneira brusca com a suspensão das aulas presenciais e sem a garantia 

da modalidade remota,  o que afetou também seus sentimentos. Desse 

modo, as atividades precisaram ser serem adaptadas e outras 

redirecionadas para 2021, em condições favoráveis.   

Diante deste contexto foi possível realizar as seguintes atividades: 

Reuniões virtuais de planejamento dos programas das rádios poste que 

neste período foi uma ferramenta mais que importante para comunicar 

informações, orientações, motivação para superar a pandemia e se 

proteger com a ajuda de profissionais da área da saúde. Foi também 

intensificado a elaboração de materiais de comunicação (folhetos 

informativos, cartazes); Encontros de formação com jovens de vínculos 

solidários para dar atenção e suporte as famílias e prosseguir com as 

atividades virtuais e visitas as famílias; oficinas com crianças com a 

psicóloga; oficinas comunitárias sobre a divisão justa do trabalho 

doméstico; produção de mensagens para madrinhas/padrinhos no 

sentido de manter os laços de feto e interagir com outras pessoas e 

financiadores. Apesar das dificuldades encontradas alguns resultados 

foram alcançados. 

 

3.2. Resultados alcançados 

 

• 35 Crianças trocaram saberes no intercambio virtual e ampliaram 

seus conhecimentos dobre o ECA e os direitos assegurados;

• 90 Crianças e adolescentes refletem sobre a divisão justa do 

trabalho, compreenderam sobre as desigualdades de gênero e a 

importância do compartilhamento das tarefas domésticas; 

• 1.300 crianças e adolescentes do sistema de vínculos tem acesso a 

kit de higiene, proteção e material educativo (máscaras, álcool em 

gel, giz de cera, cadernos, tintas, lápis) e avançam com suas 

famílias nos cuidados e proteção a Covid-19;
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• 90 crianças e adolescentes vivenciam práticas e aprofundam 

conhecimentos sobre a importância da alimentação saudável, de 

qualidade e em quantidade, valorizando os produtos da agricultura 

familiar; 

• 170 Crianças e adolescentes protagonizam incidindo em espaços 

comunitários e municipais, com proposições garantidoras dos 

seus direitos;

• 45 Crianças e adolescentes refletem sobre o Estatuto da Criança e 

do Adolescente e trocando saberes com profissionais em evento 

virtual e produzem peças ilustrativas sobre garantia de direitos;

• 140 crianças e adolescentes e 80 familiares participam e 

interagem nos programas das rádios poste em sete comunidades 

de Santaluz e Retirolândia;

• 35 Lideranças articuladas na rede comunitária de proteção aos 

direitos de crianças e dos adolescentes desenvolvem ações junto 

as famílias.

Neste contexto, o processo do Sistema de Vínculos Solidários (SVS), 

intensificou suas ações contribuindo para que  as Crianças e 

Adolescentes tenham seus direitos protegidos, sejam protagonistas de 

suas histórias e das mudanças necessárias nas comunidades para que 

possam ser transformadas em lugares mais seguros para se viver e se 

desenvolverem, nas várias dimensões da condição humana como 

preconiza o ECA.  

Intercâmbio Virtual com Crianças e adolecentes
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V - Desafios e estratégias de enfrentamento ao cenário de 

incertezas  

 

O cenário de incertezas nos mostra as fragilidades das políticas 

públicas não efetivadas ou insuficientes para a população que mais 

demanda; também apontou a profundidade das desigualdades sociais 

existentes e o papel das redes, organizações sociais e setores da 

sociedade civil organizada. Isto nos convoca a repensar nossas 

estratégias de atuação visto que, pós pandemia deve ainda deixar um 

cenário com crises ainda mais aprofundadas nos seus aspectos 

econômicos, sociais, políticos e também psicológicos.   

Conforme já descrito, a crise pandêmica nos colocou diante de 

desafios diversos que nos levaram à a readequação do planejamento das 

ações previstas para o ano de 2020 e a metodologia de realização das 

mesmas. O acesso limitado das pessoas as tecnologias digitais e à 

internet de qualidade foram os principais fatores limitantes à 

participação nas atividades e espaços de incidência. Alguns parceiros 

disponibilizaram apoio para melhorar a conexão das pessoas e garantir a 

interação e na produção de conhecimentos e isso aos poucos foi sendo 

amenizado, até porque entendemos que esse não seria um evento rápido 

e passageiro. Sendo assim, manter o uso das plataformas digitais como 

instrumentos de comunicação e produção de conhecimentos estará 

cada vez mais presente em nossas rotinas de trabalho. 

É importante destacar que os espaços de incidência política também 

foram desmobilizados diante do contexto vivido e isto tem dificultado a 

realização do controle social das políticas públicas. Este é um período 

em que os direitos foram constantemente violados, políticas sociais 

com orçamento bastante reduzido, organismos de proteção as 

mulheres em situação de violência, crianças e adolescentes com 

funcionamento precário. Papel importante foi desempenhado pelo 

processo de acompanhamento psicológico coletivo e individual. Como a 

demanda continua crescente, será necessário retomar com os 

parceiros a possibilidade de manutenção dos atendimentos e ampliação 

da oferta para que as pessoas possam fazer essa travessia de medos, 

perdas e incertezas mais fortalecidas e amparadas por essa rede de 

solidariedade e resistência que tecemos todos os dias. 

 

A Incidência Política é uma estratégia do programa para atuar em 

espaços de proposição, acesso e controle social das políticas públicas 

de maneira que possamos intervir diretamente na proteção dos direitos 

das mulheres, juventudes, crianças e adolescentes, pautando questões 

que sejam do contexto de vida da população atendida pelo MOC. Neste 
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ano, sentimos ainda mais a necessidade de organismos mais atuantes e 

fortalecidos para amparar e propor soluções rápidas e viáveis no 

enfrentamento a pandemia e violações de direitos. Neste sentido, 

também incentivamos e apoiamos as lideranças a atuarem em espaços 

de poder e decisão nos seus municípios e territórios, além de integrar 

comitês de enfrentamento a pandemia, redes e fóruns, com objetivo de 

coletivizar pautas e bandeiras de lutas consideradas mais estratégicas. 

Vale destacar alguns espaços ocupados pelo programa, a saber: 

• Conselho Estadual de Defesa dos Direitos das Mulheres;

• Conselho Estadual de Proteção aos Direitos Humanos;

• Fórum Estadual de Prevenção e Enfrentamento a Violência as 

Mulheres do Campo;

• GT de Mulheres da ANA (Articulação Nacional de Agroecologia);

• Rede ATER, Feminismo e Agroecologia do Nordeste;   

Mapeamento de atividades realizadas e 

caracterização de participantes 

ATIVIDADES REALIZADAS
 

Ajustada devido a 
Pandemia

 Nº Pessoas 
a�ngidas

Sim
 

Não
 

Oficinas comunitárias com mães, pais e responsáveis 
sobre proteção infanto-juvenil e o  papel na educação dos 
filhos; 

 X  84

Encontros Comunitários com mães, pais e responsáveis 
sobre as relações sociais de gênero e a divisão justa do 
trabalho domés�co;

X 84

Oficina comunitárias com mães, pais e responsáveis sobre 
os direitos de criança de adolescente;

X 87

Oficinas comunitárias sobre estratégias de par�cipação 
infanto-juvenil com Crianças e adolescentes para 
elaboração do plano de par�cipação;

X 84

Encontros de sobre formas e mecanismos de par�cipação 
na comunidade bate papo   com crianças e adolescentes

X 86

Oficina municipal com crianças e adolescentes sobre 
garan�a de direitos e suas violações;

X 32

Oficinas lúdica com as crianças e adolescentes 
apadrinhados/as para elaboração de mensagens.

X 284

Seminário de mobilização para a cons�tuição da rede local 
de proteção envolvendo detentores dos deveres 
(educadores/as, lideranças comunitárias, grupos de 
produção, juventudes, pais/mães/cuidadores, integrantes 
do SGD;

X 34

Oficinas locais com lideranças comunitárias e detentores 
dos deveres para cons�tuição da rede local;

X 86

Roda de diálogo entre famílias e escola sobre a 
importância da par�cipação e do papel de cada detentor 
de dever na educação das crianças e adolescentes;

 

X 93
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Encontros locais de formação com famílias sobre as 
�pificações de violências contra criança e adolescente e 
estratégias proteção infantil ;

X 93

Ciclo de Palestra dialogada sobre relacionamento familiar 
e conflitos intergeracionais;

X 93

Oficinas municipais sobre indicadores de 
Desenvolvimento Comunitário;

X 28

Reuniões de planejamento, monitoramento e avaliação 
com a equipe de execução das ações do Projeto;

X X 128

Jornadas de recadastramento das crianças e adolescentes 
nas comunidades atendidas pelo projeto;

X 260

Oficinas Lúdicas para a promoção de ações 
socioeduca�vas de convivência, fortalecimento do diálogo 
e dos vínculos familiares e comunitários, conhecimento 
sobre os direitos das crianças e adolescente e a não 
violência infanto-juvenil;

X 93

Oficinas comunitárias sobre educomunicação para a 
produção de peças de comunicação abordando as 
violações dos direitos de crianças e adolescentes;

 

X 93

Jornadas forma�vas modulares para capacitação de 
jovens mul�plicadores e equipe de apoio à execução do 
projeto;

X 27

Reuniões comunitárias de monitoramento e avaliação da 
Rádio Poste e das estratégias de protagonismo de crianças 
e adolescentes;

X 60

Oficinas comunitárias sobre alimentação Saudável com 
Criança e Adolescentes;

X 147

14 Oficinas comunitárias sobre desigualdades de gênero e 
raça com crianças e adolescentes;

 
  

152

Intercâmbios intermunicipais

 

virtuais

 

de troca de saberes 
sobre os direitos das crianças e adolescentes com foco nos 
30 Anos ECA, a par�r dos impactos da Pandemia;

 
 

X

  

84

Oficina

 

lúdica

 

de Pintura com crianças e adolescentes;

 

X

  

78

Oficina de música com instrumentos musicais com 
crianças e adolescentes;

 

X

  

80

Oficina de arte com materiais reciclável; 

 

X

  

78

Programas de rádios com crianças, adolescentes, jovens e 
profissionais da saúde;

 

X

  

46

Encontros comunitários municipal com adolescentes e 
jovens (meninos e meninas) sobre as �pificações de 
violência contra mulheres e meninas e os mecanismos de 
prevenção;

 
 

  

88

Rodas de conversas comunitárias com adolescentes e 
jovens sobre iden�dade étnico/racial e as dimensões de 
gênero com adolescentes e jovens;

 

X

  

25

 

  

  

68



Seminário municipal com jovens, adolescentes (meninos e 
meninas) para conhecerem estratégias de auto e mútua 
proteção;

X 21

Seminário Intermunicipal sobre auto-organização, 
mobilização social e polí�cas públicas para as juventudes;

 
 

X 12

Seminário Territorial sobre violência de gênero e 
masculinidades tóxicas;

 

x

  

30

Oficinas municipais com jovens sobre auto-organização, 
mobilização social e polí�ca pública, com par�cipação em 
espaços de incidência; 

 
 

X

  

12

Jornadas forma�vas de jovens lideranças sobre 
par�cipação e protagonismo das juventudes nos espaços 
de incidência polí�ca no semiárido baiano;

X 40

Formações sobre polí�cas públicas para as juventudes do 
Semiárido;

X 10

Encontro regional com jovens do Consórcio para 
intercambiar experiências e conhecimentos sobre 
polí�cas públicas e par�cipação social;

X 30

Reuniões de PMA e dias de estudos para monitoramento 
interno e construção da proposta consorciada; 

X 14

Encontros virtuais- ciclos de psicologia comunitária com 
Juventudes (Nova); 

X 12

Reunião de planejamento e avaliação das ações das 
organizações de mulheres; 

x 20

Campanha de prevenção e enfrentamento a violência 
contra meninas e mulheres em tempos de pandemia 
(virtual e semi-presencial);

 

X 153

Campanha: Pela Divisão Justa do Trabalho Domés�co 
(Virtual e presencial);

 

X 210

Oficinas intermunicipais sobre os impactos da pandemia e 
as desigualdades de gênero e raça;

 

X 30

Live de lançamento da Campanha de prevenção e 
enfrentamento a violência contra mulheres e meninas
(#Sozinhas Nunca: Juntas pelo fim da violência contra 
mulheres e meninas); 

 

X 64

01 Campanha de prevenção e enfrentamento a violência 
contra mulheres e meninas

 

(presencial e virtual); 

 

X 205

03 oficinas municipais de avaliação das ações do projeto 
na vida das mulheres e os novos desafios para autonomia 
e empoderamento socioeconômico; 

 

X 45

03 Visitas de sistema�zação das experiencia das mulheres 
na agroecologia para produção do Bole�m. 

 

x 11

07 Seminários municipais

 

e/ou comunitários

 

sobre 
violência contra meninas e mulheres e atuação das redes 
(campanha i�nerante).

 

x 175

VI - PERSPECTIVAS DE UM FUTURO COM ESPERANÇA 

 

Para cumprir a missão do MOC e lutar pela garantia dos direitos da 

população mais vulnerável, precisamos seguir construindo o bem viver, 

inovando os processos de trabalho e continuar firme na caminhada na 

defesa da vida com dignidade, direitos efetivados e democracia 

preservadas, visto que o cenário sociopolítico é de intensificação dos 

desmontes das políticas públicas e negação de direitos básicos. Por isso, 

acreditamos nas sementes plantadas e no compromisso de trabalhar na 
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perspectiva do protagonismo, empoderamento, igualdade, que venha 

contribuir para o fortalecimento da auto-organização dos sujeitos e 

estes possam assumir as rédeas da situação e assim, incidir no acesso e 

controle social das políticas públicas para a conquista de uma vida digna 

no Semiárido. Desse modo, o trabalho deste Programa de Gênero, 

Geração e Igualdade Racial (PGGIR) com as juventudes, crianças e 

adolescentes, mulheres segue se reestruturado de maneira mais 

participativa através de processo de escuta e construção de ações 

coletivas que dialoga com a realidade vivenciada com seus desafios e 

perspectivas de um futuro melhor.   

Neste período de pandemia, as ações realizadas com juventudes e o 

domínio e criatividade nas redes sociais, na produção de conteúdo 

artístico tem nos ensinado o quanto temos para potencializar no 

Semiárido, mas é preciso abrir portas e deixar a juventude, crianças e 

adolescentes entrar e atuar de maneira protagônica. Para o ano de 2021 

temos uma perspectiva de maior aporte financeiro com a consolidação 

do Consórcio das Juventudes que se somará a outros parceiros, isto 

deve ampliar a atuação com jovens e adolescentes nas ações de 

protagonismo e participação social.  

É importante destacar que o trabalho com o sistema de vínculos 

solidários (SVS) junto às comunidades através das redes de proteção 

aos direitos das crianças e adolescentes deve ser fortalecido mais 

dinamizado com a as ações junto as rádios comunitárias e em diálogo 

com o poder público local na apresentação e monitoramento de 

propostas que viabilize proteção e dignidade as crianças e suas famílias. 

Continuaremos vigilantes para que nenhum direito seja violado e 

nenhum sujeito silenciado. Este é o nosso propósito.  

 

VII. CONSIDERAÇÕES FINAIS – INCONCLUSAS...  

 

Diante de toda trajetória do MOC, é inegável que nosso trabalho, passo 

a passo, evolui o que acontece também conosco enquanto pessoas e 

profissionais. Neste contexto de incertezas e desafios constantes, 

precisamos seguir na luta, nos reinventando, explorando ao máximo a 

criatividade e compromisso político nosso e das pessoas que 

acompanhamos e fazemos essa travessia diariamente para enfrentar as 

injustiças sociais e as diversas violações de direitos que atravessa a 

vidas das pessoas pobres, negras e mulheres da nossa sociedade. 

Fazer essa caminhada só foi possível porque contamos com uma rede 

de parceiros locais, parceiros financiadores, a nível nacional, 
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internacional que junto ao povo do Semiárido tem conseguido 

ressignificar a vida a partir do acesso aos direitos, da produção de 

alimentos saudáveis, da geração de renda, do protagonismo infanto-

juvenil,  do fortalecimento institucional, da abertura de espaços de falas 

e trocas de saberes, enfim, de enxergar luz num mundo de tantas 

incertezas e desafios. Portanto, todo trabalho realizado foi muito válido 

e sentido em cada palavra, olhar, depoimento e afeto partilhado. 

 

O protagonismo das juventudes é um exemplo da importância do 

repensar nossas ações, na qual o trabalho mais específico com este 

público foi retomado integrando a este programa e que tomou uma 

dimensão extraordinária no nosso modo de fazer com e para estes e isso 

muda todo o sentido da ação e seus resultados. Esse novo modo de fazer, 

nos alerta a cada dia para a necessidade de maior inclusão das 

juventudes nas tomadas de decisões em questões que lhes diz respeito, 

tanto nos processos metodológicos, quanto na captação e mobilização 

de recursos junto a esse público para que participem ativamente das 

tomadas de decisões.  

Fazer para e com os sujeitos; juventudes, mulheres, crianças e 

adolescentes devem ser sempre o nosso direcionamento, para avançar 

na perspectiva de construir coletivamente e ampliar a voz dos sujeitos 

que muitas vezes são silenciadas. Sendo assim, reafirmamos o 

compromisso em fazer parte da construção de soluções que minimizem 

os impactos da pandemia, que promovam melhores condições de vida 

no Semiárido semeando esperança e coragem.  

 

DEPOIMENTOS: 

 

“Participei de muitas atividades do MOC em 2020. Apesar da 

pandemia, nós conseguimos fazer muita coisa. Tivemos as produções 

dos podcast, experiência incrível, fizemos também o Sarau das 

Juventudes, que foi muito legal, era nós, as juventudes produzindo, 

ecoando vozes, sendo protagonistas nesses meios. Elaboramos ainda 

uma carta política das juventudes, pontuando nossos anseios enquanto 

jovens, no período das eleições municipais. Então, cada aprendizado e 

ação do MOC, mexe com nossa vida, acrescenta algo novo, nos traz 

conquistas positivas”. 

Breno Santiago, 26 anos, Comunidade de Lagoa Grande, 

Retirolândia/BA, integra o coletivo de Juventudes do MOC. 
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“Estou no projeto há 5 anos e já aprendi muitas coisas, umas delas foi 

falar em público, era muito tímida, hoje consigo falar na frente das 

pessoas e opinar quando necessário. 2020 foi um ano bem complicado, 

pois a maioria das atividades foram online ou na rádio poste, mas com 

temas importantes, como o de valorizar nossa cor e nossas raízes e se 

aceitar, aprendi mais a me aceitar. E teve programas na rádio sobre 

temas relacionados a comunidade, aprendemos muito como lidar com 

as dificuldades, mas também como mantemos a fé de dias melhores”. 

Jacira de Jesus Silva, tenho 18 anos, Comunidade de Miranda, 

Santaluz/BA. Participa do projeto Cirandando pelos Direitos. 
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CONCLUSÃO 

 

O relatório que acabamos de percorrer nos oferece uma visão da 

caminhada do MOC em 2020, enfrentando dilemas variados, entre os 

quais a Pandemia da COVID-19. 

As perguntas e questões foram muitas: paralisar as atividades? 

Continuar as idas às comunidades? Metodologicamente, como refazer 

os caminhos da ação sem perder sua especifica dimensão de 

construção coletiva e de participação?  Como renegociar os projetos 

com os parceiros financiadores? Como não ser indiferente diante da 

fome que crescia, duplamente incentivada: de um lado pelas políticas 

excludentes do Brasil e, de outro, pela Pandemia? 

Várias reuniões e debates foram feitos na busca de encontrar 

respostas. E ao final nos deparamos com uma resposta fundamenta: 

persistir, resistir, ficar vivos/as e ajudar outros e outras a fazer o mesmo. 

Seríamos um instrumento de resistência. E neste caminhar, ir 

inventando, sem deixar cair a fidelidade ao nosso projeto de mundo. 

E assim nossas Áreas Programáticas  foram encontrando veredas, 

caminhos, estradas, uns mais fáceis, outros mais difíceis, para construir 

esta resistência. 

Descobrimos estradas para nos encontrar com as mulheres 

trabalhadoras rurais, ajuda-las a refletir sua realidade, se auto organizar, 

fincar o pé em desempenhar seu papel de mulher em todos os espaços 

da vida; ajuda-las a lutar contra a violência, quer seja ela doméstica quer 

seja ela expressa em variadas outras dimensões. Ajudá-las a construir 

seu protagonismo. 

Encontramos estradas para dialogar com os jovens e despertar seu 

protagonismo. E para criar oportunidade de intercâmbios de 

experiências entre crianças e adolescentes. 

Estradas foram encontradas para contatar os/as professores/as 

municipais e ajudá-los a criar alternativas de se encontrar com seus 

alunos, a despertá-los para atividades escolares e educacionais 

virtuais, supervaliosas e interessantes e necessárias para fortalecer 

vínculos num momento de distanciamento social. As produções dos 

alunos/as se constituem em algo memorável e emocionante, onde 

fervilha a alegria.  
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Encontramos estradas para prestar assistência técnica as famílias de 

agricultores/as, intensificando a produção orgânica e agroecológica; 

construiuse número razoável de cisternas domiciliares, de produção e 

escolares. Contra tudo e contra todos  fomos capazes de ajudar famílias 

a ter acesso a água de qualidade para o consumo humano e para a 

produção.  

Construímos caminhos para assessorar os empreendimentos 

solidários de beneficiamento e comercialização da produção, encontrar 

alternativas para a venda dos produtos já que as Feiras foram fechadas e 

os pontos de venda coletiva não podiam funcionar, os serviços de 

hospedagens e fornecimento de refeições também foram suspensos  

dado que os eventos saíram da pauta para realização presencial. 

Unidos/as a outras organizações e pessoas fomos capazes de nos 

reinventar para angariar milhares de cestas básicas e destina-las às 

famílias que estavam em insegurança alimentar, num esforço de viver e 

estar a serviço da vida. 

Por incrível que pareça estivemos também nos Conselhos, em 

Audiências com o Poder Público, celebramos negociações, construímos 

propostas de políticas públicas. Em outras palavras: cumprimos nossa 

missão de, enquanto Sociedade Civil, incomodar o Governo, fazendo 

com que ele se volte mais e mais para os excluídos. 

Agradecemos penhoradamente àqueles e aquelas que estiveram 

conosco. Nossos parceiros internacionais, nacionais, regionais, 

municipais e locais. Parceiros Governamentais e da Sociedade Civil. 

Dedicamo-nos ao serviço da vida e da resistência. Nossa contribuição 

é pequena. Mas nos acompanha a certeza de que vidas foram salvas, a 

fome diminuiu ou deixou de crescer; crianças foram amparadas; 

políticas de agricultura familiar e convivência com o semiárido deixaram 

de desaparecer. 

E, temos mais ainda, a certeza de que as sementes que plantamos irão 

se juntar a outras e fazer germinar a sociedade de justiça que estamos 

construindo. Essa construção é tarefa diurna de gente que vive a 

esperançar.  
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ANEXOS  
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Adila Santos da Mata Alves 1* 

Alan Rocha Suzarte  

Alexandro Lima de Meireles  

Alexandre Cardeal Nepomuceno  

Aliane Grei dos Santos Melo 

Ana Cleide Soares da S Matos  

Ana Dalva Souza Santana  

Ana Glécia da Silva Almeida Ana Paula 

Mendes Duarte 

Ângela de Oliveira Carneiro - LICENCA  

Antônia Laila Cunha da Silva* 

Cátia Souza de Almeida 

Célia Santos Firmo  

Cleonice dos S Oliveira  

Clodoaldo Almeida da Paixão - LICENÇA  

Daiane Santos Silva  

Daiane da Silva Xavier 

Dinalva Leite das V Cerqueira  

Donato da Silva  

Edivânia Santos de Lima  

Emylly Mikaely M Mota  

Evelita Silva Cordeiro  

Everaldo Leite das Virgens 

Gilberto Jânio de Jesus Oliveira* 

Gildo Carvalho Souza* 

Gilvan Rogerio Vieira de Araújo 

Gisleide do Carmo Oliveira 

Gutemberg do Carmo Rios Gonçalves* 

João Teófilo de Araújo Oliveira * 

Jocemari Alves dos Santos  

José Ivamberg F Silva  

José Nélio Monteiro Corsini  

José Renilton C de A Abreu  

Junivan Matos dos Santos*

Judiclecio Brito Lima 

Joseval Santos de Jesus (AUX DOENÇA) 

Kívia Maria da Silva Carneiro  

Leane de Souza C dos Reis 

Lídia Maria Araújo Lima  

Marcela das Mercês Santos * 

Marcelo Emanuel Militao Araújo 

Maria Graças S Bittencourt  

Maria Neuza Rios  

Maria Vandalva L Oliveira  

Mariana Borges Neta 

Mario de Santana Melo 

Mariza C das Virgens  

Morena Carvalho dos Santos 

Mateus Jonnei Carneiro Lima 

Marta Sandra R de Oliveira  

Naidison de Q Baptista  

Nataly Souza de Oliveira  

Pedro Henrique Caldas Santos 

Pedro Genir de Jesus Santos 

Reinilda Santos da Silva 

Robervânia da Silva Cunha  

Rute Oliveira Alves de Queiroz* 

Rubemária dos Santos Costa  

Sara Geisa Silva de Jesus 

Selma Glória de Jesus 

Sidineia da Silva de Queiroz 

Soraia Jane O R Carvalho  

Taina de Lima Matos 

Tailana Isabela de Lima Matos 

Tarciane Rios de Oliveira 

Vera Maria Oliveira Carneiro* 

Valmar Santiago de Oliveira 

Willza Oliveira de Almeida* 

Valmira Lopes de Souza 

Zenaide Alves de Jesus

1 * Desligado/a em 2020 

FUNCIONÁRIOS/AS DO MOC EM 2020
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COLABORADORES/COOPERANTES NACIONAIS E INTERNACIONAIS 

 

ACTION AID Brasil 

ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações 

AP1MC – Associação Programa Um Milhão de Cisternas 

CAR – Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional 

CROSSING BORDERS 

Embaixada da Suiça 

FIOTEC – Fundação de Apoio a Fiocruz 

Fundação Banco do Brasil 

Kindernothilfe – KNH 

MAPA – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

SASOP – Serviço de Assessoria a Organizações Populares Rurais 

SDR – Secretaria de Desenvolvimento Rural 

SEAGRI – Secretaria da Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e 

Aquicultura 

TERRE DES HOMMES 
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